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 RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de serviço: SGA nº 128/2017
Período: Janeiro a Junho de 2017
Equipe de auditoria: Luiza Edith Mesquita (Gerente de Auditoria), Márcio Augusto

de  Oliva  Menezes  (Líder  de  Auditoria),  Maurício  Souza
Ferreira (Coordenador), Otacílio Prates Neto (Auditor Estadual
de Controle Externo), Sônia Regina Fraga dos Reis (Líder de
Auditoria).

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Comunicação Social - SECOM
Natureza jurídica: Órgão da Administração Direta
Finalidade: Propor, coordenar e executar a Política de Comunicação Social

do Governo,  bem como coordenar as atividades da Ouvidoria
Geral do Estado.

Endereço: 3ª  Avenida,  310,  Centro  Administrativo  da  Bahia  –  CAB,
Salvador/BA, CEP: 41745-005.

Dirigente máximo: André Nascimento Curvello
Cargo: Secretário de Comunicação da Bahia
Período: A partir de 01/01/2015

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 160/2016, que aprovou o Plano de Diretrizes
do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017, e
com o Ato nº 049/2017, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício,
e de acordo com a Ordem de Serviço n.º 128/2017, expedida pela 6ª Coordenadoria
de  Controle  Externo,  foi  realizada  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária e financeira da Secretaria de Comunicação Social - SECOM, relativa
ao período de 01/01 a 30/06/2017.

A Secretaria  de  Comunicação  Social  da  Bahia  –  SECOM  foi  selecionada  para
exame considerando a prioridade da Matriz de Risco do TCE/BA, a qual é lastreada
por critérios de materialidade, risco e relevância.

O  trabalho  teve  por  objetivo  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais
pertinentes e a regularidade na aplicação dos recursos públicos.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as
Normas  Brasileiras  de  Auditorias  do  Setor  Público  (NBASP),  compreendendo:
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planejamento dos trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e
dos registros que suportam os valores e as informações apresentadas e verificação
da observância às normas aplicáveis.

A auditoria  abrangeu  as  áreas  contábil,  orçamentária,  financeira  e  pessoal.  Os
principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

 análise de dados obtidos a partir de consultas ao Sistema Mirante, relatórios de
auditorias  anteriores  (SGA),  decisões  deste  TCE/BA  (ProInfo),  Sistemas
corporativos da Administração Pública Estadual (FIPLAN, FIPLAN Gerencial, SIRH,
dentre outros), denúncias autuadas, fatos noticiados pela mídia e outras situações
circunstanciais consideradas relevantes;
 seleção das áreas para exame; e
 determinação do tamanho da amostra.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

a) Constituição Federal;
b) Constituição Estadual;
c) Lei  Complementar Federal  nº  101/2000 – LRF – Estabelece as normas de  

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
d) Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de Direito Financeiro;
e) Lei  Federal  nº  8.666/1993  –  Estatui  normas  para  Licitações  e  Contratos  

Administrativos;
f) Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Lei Orgânica do Tribunal de Contas 

do Estado (TCE);
g) Lei Complementar Estadual nº 33/2009 – Altera a LC nº 26/2006 e dá outras  

providências;
h) Lei  Estadual  nº  2.322/1966  –  Dispõe  sobre  a  Administração  Financeira,  

Patrimonial e de Material do Estado;
i) Lei Estadual nº 9.433/2005 – Dispõe sobre licitação, contratação e alienação no 

âmbito estadual;
j) Lei Estadual nº 12.232/2010 – Normas gerais para licitação e contratação pela 

administração pública de serviços de publicidade prestados por intermédio de 
agências de propaganda;

k) Lei  Estadual  n°  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da  
Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;

l) Lei  Estadual  n°13.468/2015  –  Institui  o  Plano  Plurianual  da  Administração  
Pública Estadual para o período de 2016/2019;

m) Lei Estadual nº 13.563/2016 – Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 2017;

n) Lei Estadual nº 13.602/2016 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Estado
para o exercício de 2017;
o) Decreto nº 14.117/2012 – Homologa a Resolução nº 001/2012, de 04 de julho
de 2012, que aprova o Regimento do Conselho Estadual de Comunicação Social;
p) Decreto nº 16.283/2015 – Aprova o Regimento da Secretaria de Comunicação 

Social – SECOM;
q) Portaria nº 27.117/2014 – Dispõe sobre a Seleção Interna das Agências de  

Publicidade;
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r) Resolução Regimental  nº  012/1993 do TCE –  Dispõe sobre as  normas de  
procedimento para o controle externo da Administração Pública;

s) Resolução nº 192/2014 – Dispõe sobre normas para prestações de contas pelos
responsáveis por Unidades Jurisdicionadas da Administração Direta e Indireta 
Estadual para fins de julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia;

t) Resolução no 160/2016,  que aprovou o Plano de Diretrizes do Tribunal  de  
Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2017;

u) Informações disponíveis nos sistemas corporativos do Estado e na internet.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e
ao método utilizado nos trabalhos.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos os trabalhos relativos ao acompanhamento da execução orçamentária e
financeira da  Secretaria de Comunicação Social  da Bahia – SECOM, relativa ao
período de 01/01 a 30/06/2017,  são apresentados a seguir  os  achados e fatos
significativos observados pela Auditoria.

5.1 ÁREA CONTÁBIL, ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

A  SECOM  firmou  contratos,  em  21/05/2014,  com  as  empresas  Leiaute
Comunicação e Propaganda Ltda.  (Contrato nº  005/2014),  CCA Comunicação e
Propaganda Ltda. (Contrato n° 006/2014) e Objectiva Comunicação Ltda. (Contrato
n°007/2014), cujo objeto é a prestação de serviços de publicidade, compreendendo
o  conjunto  de  atividades  realizadas  integradamente  que  tenham  por  objetivo  o
estudo,  o  planejamento,  a  conceituação,  a  concepção,  a  criação,  a  execução
interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de
publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o intuito de atender ao
princípio  da publicidade e ao direito  à  informação,  de difundir  ideias,  princípios,
iniciativas ou instituições ou de informar o público em geral.

Os referidos contratos tiveram valor estimado inicial em R$142.000.000,00, sendo
aditados em R$35.500.000,00, em 08 de agosto de 2017, perfazendo o valor atual
global de R$177.500.000,00.

As despesas executadas pela SECOM, no período de janeiro a junho de 2017,
totalizaram  R$93.602.195,44.  Desse  montante,  89,43%  foram  gastos  com
propaganda e publicidade, correspondente a R$83.708.252,63.

5.1.a Ausência de critérios objetivos na escolha entre agências contratadas e
na definição entre veículos de comunicação.

As contratações de publicidade e propaganda na Administração Pública dar-se-ão
por  normas de Direito  Público (Lei  n.o 12.232/2010 e Lei  n.o 8.666/1993)  e de
Direito Privado (Lei  n.o 4.680/1965). Transcrevemos disposições contidas nestes
normativos:

Os contratos administrativos de que trata esta lei regulam-se pelas
suas cláusulas e pelos preceitos de direito  público,  aplicando-se-
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lhes supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as
disposições de direito privado. (Art. 54, da Lei 8.666/93) (Grifamos)

As Leis nºs 4.680/65 e 8.666/93 serão aplicadas aos procedimentos
licitatórios  e  aos  contratos  regidos  por  esta  Lei,  de  forma
complementar. (Art. 1º, parágrafo 2º, da Lei 12.232/2010) (Grifamos)

A relação jurídica estabelecida entre o anunciante,  o  veículo de divulgação e a
agência  de  propaganda,  encontra-se  disciplinada  no  Decreto  nº  57.690/1966
(regulamenta a lei federal que disciplina a profissão de Publicitário e de Agenciador
de Propaganda).

As  ações  de  publicidade  têm  como  finalidades:  desenvolvimento  de  ações
publicitárias com o intuito de posicionar o Governo do Estado, prestar contas de
atos, obras, programas, serviços, metas e resultados das ações do Poder Executivo
Estadual  (publicidade  institucional),  ou  divulgar  temas  de  interesse  social,  para
informar,  educar,  orientar,  mobilizar  ou  alertar  a  população  para  a  adoção  de
comportamentos  que  gerem  benefícios  individuais  ou  coletivos  (publicidade  de
utilidade pública).

As ações selecionadas para exame,  nesta auditoria,  referem-se às espécies de
utilidade  pública  e  institucional.  Essas  ações  são  executadas  por  agências  de
propaganda previamente  contratadas,  por  meio  de  licitação,  nos  moldes da Lei
Estadual nº 9.433/2005 e Lei Federal nº 8.666/1993 e modificações posteriores da
Lei Federal nº 12.232/2010.

Os procedimentos de auditoria consistiram na análise documental das demandas
de  publicidade  selecionadas  a  partir  da  fase  de  planejamento  de  mídia  até  a
comprovação da execução dos serviços. Nesta análise, foram utilizados formulários
pré-definidos de verificação (check list), que se constituíram nos principais papéis
de trabalho da presente auditoria.  Também realizamos conferência de cálculo e
entrevista,  com  o  intuito  de  analisar  as  ações  de  publicidade,  bem  como
examinamos os esclarecimentos prestados pelos gestores.

Esta análise recai  sobre o aspecto subjetivo das escolhas das contratadas pela
Administração.  A  própria  licitação,  nos  moldes  propostos  pela  Lei  Federal  nº
12.232/2010, propicia que a seleção utilize critérios subjetivos, o que não poderia
ser diferente, quando é chegado o momento de selecionar, dentre as contratadas,
qual  ação  será  promovida  por  quem.  Da  mesma  forma,  ocorre  com a  seleção
interna das contratadas. Vejamos o procedimento previsto no § 3º, do art. 2º, da Lei
Federal nº 12.232/2010:

Art. 2º Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o
conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por
objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a
criação,  a  execução  interna,  a  intermediação  e  a  supervisão  da
execução  externa  e  a  distribuição  de publicidade  aos veículos  e
demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda
de  bens  ou  serviços  de  qualquer  natureza,  difundir  ideias  ou
informar o público em geral.
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[…] § 3º Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a
adjudicação  do  objeto  da  licitação  a  mais  de  uma  agência  de
propaganda,  sem a segregação  em itens  ou contas  publicitárias,
mediante justificativa no processo de licitação.

Não  resta  estabelecida  qual  metodologia  deve  ser  utilizada  para  escolher  as
adjudicatárias responsáveis por esta ou aquela ação publicitária. A legislação deixa
sem resposta, inclusive, qual o momento em que se determina essa metodologia,
referindo-se  apenas  à  necessidade  de  sua  aprovação  pela  Administração  e
respectiva publicação na imprensa oficial. Sobre esse aspecto, os comentários de
Carlos Pinto Coelho Motta1  em obra sobre divulgação institucional e serviços de
publicidade:

Partindo do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, e
lembrando  o  lapidar  axioma  de  que  o  elemento  ‘surpresa’  é
categoricamente  vedado  no  certame –  no  qual  a  única  surpresa
admissível é o conteúdo da proposta dos concorrentes, na sessão
de abertura –, entendemos que o regulamento da seleção interna,
composto  de  critérios,  metodologia  e  outros  informes  relevantes,
deve  ser  previamente  aprovado  e  fazer  parte  integrante,  talvez
como anexo, do edital de licitação.

Disposições contidas no §4º, do art.  2º, da Lei Federal nº 12.232/2010 orientam
para a instituição de um processo de seleção para a execução dos serviços de
publicidade mediante procedimento interno do contratante, conforme observamos:

[…] § 4º Para a execução das ações de comunicação publicitária
realizadas  no  âmbito  dos  contratos  decorrentes  das  licitações
previstas  no  §  3º  deste  artigo,  o  órgão  ou  a  entidade  deverá,
obrigatoriamente, instituir procedimento de seleção interna entre as
contratadas, cuja metodologia será aprovada pela administração e
publicada na imprensa oficial. (Grifamos)

Verificamos  que  a  lei  determina  que  a  metodologia  deve  ser  aprovada  pelo
contratante,  que  formulará  as  regras  e  critérios  de  seleção.  Atualmente,  para
atendimento desta demanda, são utilizadas as regras das Portarias nº 027/2014 e
nº 052/2014, expedidas pela Secretaria de Comunicação.

Quando ocorre a necessidade de uma ação publicitária, inicia-se, internamente, a
etapa de seleção entre as três agências contratadas para que se estabeleça quem
será a responsável pela execução daquela ação. Diante de uma demanda, ocorre a
análise da SECOM. Após essa avaliação, confecciona-se o  Briefing,  que será o
documento  que  orientará  a  disputa  interna  entre  as  agências  contratadas.
Dependendo  do  porte  da  ação  de  publicidade,  as  três  agências  poderão  ser
contratadas para realizarem atividades previamente definidas pelo órgão.

A contratação  de  fornecedores  externos  (veículos  de  comunicação)  se  dá  sem
procedimento  licitatório.  Está  a  cargo  das  agências  proceder  às  escolhas,
submetendo, no mínimo, 03 orçamentos à aprovação da SECOM.

1. MOTTA, Carlos Pinto Coelho. Divulgação institucional e contratação de serviços de publicidade: legislação comentada. Belo
Horizonte: Fórum, 2010, p. 84.
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As Portarias nº 027/2014 e nº 052/2014, da SECOM, determinam que a seleção
interna  das  contratadas  será  feita  em  função  dos  custos  estimados  para  sua
realização,  com  a  metodologia  adotada  e  em  observância  aos  princípios  da
economicidade, da eficiência e da razoabilidade. Uma Comissão de Avaliação, é
indicada pelo Secretário de Comunicação Social,  que deve ser composta de 02
(dois) integrantes fixos da área técnica da SECOM e 01 servidor a ser indicado pelo
órgão  demandante  da  ação  publicitária,  preferencialmente  o  Coordenador  da
Assessoria de Comunicação do órgão demandante.

A auditoria não encontrou documentos que expusessem os critérios adotados, no
âmbito  da  Secretaria,  para  a  distribuição  das  ações  entre  as  três  agências
contratadas.  Foram  solicitados  os  processos  de  seleção  interna  de  agência,
relativos ao período de janeiro a junho/2017. 

Analisamos  tais  processos  e  constatamos  que  o  conteúdo,  em  sua  quase
totalidade, resume-se à indicação, pela Coordenação de Publicidade e Propaganda,
de determinada agência, com transcrição do item do Manual de Procedimentos de
Seleção a que se refere, sem quaisquer outros elementos informativos.

Da  totalidade  dos  processos  examinados,  no  período  de  janeiro  a  junho/2017;
constatamos  que  não  houve  atuação  da  Comissão  de  Avaliação,  posto  que  a
escolha  da  Coordenação  de  Publicidade  e  Propaganda  da  SECOM  se  deu
basicamente em função do quanto estipulado nos seguintes itens da Portaria nº 52,
de 09 de dezembro de 2014. A tabela a seguir detalha a observação da auditoria:

Tabela 01 – Processos de Seleção Interna de Agência

Processos Agência
Escolhida

Campanha
Referência

Portaria
nº 52/2014

Justificativa da Escolha Quant.

6410160039294 Leiaute Obras Salvador 0716 item 2.4.9, alínea A

O coordenador responsável
pela publicidade e propaganda
da SECOM, poderá dispensar o
procedimento de Seleção Nível

2 nos casos de: ação
publicitária que decorra de

proposta de iniciativa de uma
das agências contratadas,

conforme previsto no subitem
1.1.1.

07

6410170104132 Tempo Oportunidades para a
Juventude

item 2.4.9, alínea A

6410160072844 Leiaute Metrô 1216 item 2.4.9, alínea A
6410170079944 Leiaute Hospital da Mulher (*)
6410170099295 Objetiva 01 ano Nova Concha (*)
6410170079952 Objetiva Pelas Ruas Centro Antigo (*)

6410170092720 Leiaute Combate ao Aedes 0417 (*)

6410170090344 Leiaute Mais pela Bahia 0117 item 2.4.9, alínea C

O coordenador responsável
pela publicidade e propaganda
da SECOM, poderá dispensar o
procedimento de Seleção Nível

2 nos casos de:
reaproveitamento de linha

criativa aprovada anteriormente
em procedimento de Seleção

Nível 2 ou 3.

05

6410170083291 Leiaute Mais pela Bahia 0117 Item 2.4.9, alínea C
6410170093882 Leiaute Mais pela Bahia 0117 Item 2.4.9, alínea C
6410170079987 Tempo 1º Emprego-Lançamento (*)

6410170099287 Leiaute Metrô 1216 (*)
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Processos Agência
Escolhida

Campanha
Referência

Portaria
nº 52/2014

Justificativa da Escolha Quant.

6410170092045

Executado
pelas 03
agências
(Leiaute,
Tempo e
Objetiva)

Regionais Bahia 0417

(*)

Fundamento Correto  - item 2.6,
alínea A: reaproveitamento de

linha criativa aprovada
anteriormente em procedimento

de Seleção Nível 3;

Obs: Foi acrescentada à
justificativa: “Devido a

complexidade e o volume de
investimento a campanha será

executada pelas 03 agências de
publicidade.

04

6410170082457 Carnaval 2017

6410170109924 Regionais Bahia 0817

6410170099309 São João 2017

6410170098159

Executado
pelas 03
agências
(Leiaute,
Tempo e
Objetiva)

Regionais Bahia 0157 (*)

Fundamento Correto - item 2.6,
alínea C: reaproveitamento de

linha criativa aprovada
anteriormente em procedimento

de Seleção Nível 3.

Obs: Foi acrescentada à
justificativa: “Devido a

complexidade e o volume de
investimento a campanha será

executada pelas 03 agências de
publicidade.

01

Total de processos de seleção de janeiro a junho de 2017 17
Fonte: Processos da SECOM.

(*) Erro de digitação no processo original. O fundamento adotado está descrito na coluna “Justificativa da Escolha”.

Coincidentemente, durante o período examinado, as seleções internas de agência
não  foram  submetidas  à  avaliação  da  Comissão,  cujo  objetivo  é  assegurar  a
isenção e evitar o favorecimento e o direcionamento para privilegiar determinada
agência.  Observa-se  que  em  nenhum  dos  procedimentos  houve  atuação  da
Comissão de Avaliação, vez que todas as situações se encaixaram nas hipóteses
de dispensa da manifestação da Comissão.

A ausência de critérios suficientemente detalhados, institucionalizados no âmbito da
SECOM para escolha,  de forma clara e transparente,  da agência prestadora do
serviço  e  da  seleção  do  veículo  de  comunicação,  limitam  o  conhecimento  da
metodologia utilizada para definição dos veículos nas ações de publicidade, mídias
e da própria agência contratada, selecionada internamente.

A situação tem como efeito imediato a dificuldade em evidenciar os parâmetros que
estão sendo utilizados nas ações de publicidade, podendo assim comprometer a
eficiência e a eficácia das ações publicitárias e, em decorrência, aumentar os riscos
de que a definição dos veículos de divulgação possa privilegiar, injustificadamente,
uma mídia e/ou um determinado veículo.

Por tudo quanto exposto, considerando não ser possível à auditoria afirmar que um
produto publicitário é mais ou menos criativo ou que a estratégia de mídia é mais ou
menos adequada às reais necessidades da Secretaria, e em última análise, às do
Estado; considerando a ausência de critérios objetivos nas escolhas promovidas
entre  agências  e  o  risco  de direcionamento  de campanha para  esta  ou aquela
agência e direcionamento para esta ou aquela mídia, com possibilidade de afronta
aos princípios da isonomia e da impessoalidade; e, considerando o montante de
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recursos alocados em publicidade no orçamento  da SECOM,  com contratos  de
valores atualizados, em 2017, no montante de R$177.500.000,00. 

Recomendamos à SECOM:

a)  edite  regras  objetivas,  transparentes  e  impessoais,  destinadas  a  detalhar  os
critérios a serem observados na definição de determinado veículo e/ou mídia em
cada ação publicitária, em observância aos princípios da eficiência e eficácia; 

b) ainda que não seja possível afastar, totalmente, a subjetividade - considerando
que  serviços  de  publicidade  e  propaganda  envolvem  aspectos  intelectuais  e
criativos -, que os processos sigam o dever de motivação, expondo as justificativas
técnico-jurídicas para escolha desta ou daquela agência;

c)  uma  vez  que  a  SECOM  não  apresenta  o  monitoramento,  por  meio  de
instrumentos de controle e checagem, sobre a prestação de serviços de veiculação
de  anúncios/campanhas  em  veículos  como  TV  e  rádio,  realize  estudos  e
implemente procedimentos de controle na prevenção de possíveis fraudes nestes
serviços, ainda que por amostragem, considerando o custo/benefício.

5.1.b Deficiência na fiscalização dos contratos de publicidade, principalmente,
quanto às empresas subcontratadas. 

Os contratos  de  publicidade  firmados  entre  a  Secretaria  de  Comunicação  e  as
agências dispõem as diretrizes para a fiscalização e aceitação do objeto contratado.
A Cláusula  Sétima  estabelece,  em  seu  item  7.11,  que  a  contratante  realizará,
anualmente,  avaliação  da  qualidade  do  atendimento  e  do  nível  técnico  dos
trabalhos realizados, nos seguintes termos:

7.11.1  A  avaliação  será  considerada  pela  CONTRATANTE  para
aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a
qualidade dos serviços prestados; para decidir sobre a conveniência
de renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o presente contrato; para
fornecer, quando solicitado pela Contratada, declarações sobre seu
desempenho, a fim de servir  de prova de capacitação técnica em
licitações.

Com o objetivo de acompanhar o procedimento desta avaliação, requeremos, por
meio  da  Solicitação  nº  SF-004/2017,  que  a  SECOM apresentasse  os  referidos
relatórios.  Em  resposta,  a  Secretaria,  por  meio  do  Ofício  GASEC/SECOM  nº
126/2017,  apresentou  as  avaliações  dos  serviços  prestados,  referentes  aos
exercícios financeiros de 2015 e 2016 (ANEXO I, ao presente processo), sobre os
quais tecemos os seguintes comentários.

Quanto às disposições contratuais, especialmente a Cláusula Sétima dos contratos
de  publicidade,  consideramos  que  a  exigência  de  emissão  de  relatórios  de
avaliação dos serviços prestados, em periodicidade anual, mostra-se insuficiente.
Também consideramos que os resultados positivos afirmados nessas avaliações
não  se  mostraram  convincentes  e  fidedignos,  diante  das  irregularidades
encontradas  por  esta  auditoria  na  execução  dos  trabalhos  e  registradas  neste
Relatório.
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Vejamos  o  que  a  auditoria  encontrou  no  bojo  destes  instrumentos  de  controle,
utilizados pela Secretaria de Comunicação:

 Referente  ao  ano  de  2015:  os  documentos  de  Avaliação  de  Serviços
Prestados nº  01/2015 (Agência  Leiaute),  nº  02/2015 (Agência  CCA)  e  nº
03/2015  (Agência  Objectiva),  são  muito  simplificados,  apresentando  o
mesmo  teor  e  relevância.  Ocorre  que  as  três  empresas  não  podem ser
idênticas na sua operacionalidade, na sua peculiaridade, na sua estrutura e
nas  demandas  destinadas  a  cada  uma,  o  que  pode  ser  claramente
evidenciado nos pagamentos do exercício de 2015, com repasses à CCA de
R$27.584.481,79,  à  Leiaute  de  R$47.182.813,52  e  à  Objectiva  de
R$24.047.179,45. Eis o modelo de avaliação, do ano de 2015, que a SECOM
dirige às empresas contratadas:

Em cumprimento ao item 7.11 do contrato xx/2014 – Concorrência
nº 01/2014, avaliamos que a CONTRATADA possui ótima qualidade
de atendimento e de nível técnico na execução dos seus trabalhos
no ano de 2015. Em todos os trabalhos solicitados, a agência xx
apresentou  entendimento  dos  pedidos,  buscando  sempre
adequação  de  conteúdo  a  necessidade  do  Governo  do  Estado,
visando sempre apresentar a melhor mensagem para a população e
as  melhores  negociações  financeiras  junto  aos  fornecedores.  A
agência  mantém  corpo  técnico  qualificado  e  todas  as  condições
propostas no certame.

Presidente da Comissão de Fiscalização e de Execução do Contrato
Coordenador Executivo de Publicidade e Propaganda

 Para o ano de 2016,  há uma alteração do modelo de avaliação e, neste
exercício, o relatório é dirigido ao setor de Controle Interno da SECOM:

Em cumprimento ao item 7.11 do contrato xx/2014 – Concorrência
nº 01/2014, foram analisados processos dos serviços autorizados
pela Coordenação Executiva de Publicidade e Propaganda. Esses
processos,  escolhidos  de  forma  aleatória  por  amostragem,
referentes  ao  ano  de  2016,  estão  de  acordo  com  as  normas
contratuais  para  a  prestação  dos  serviços  solicitados.  Nenhum
processo apresentou incidentes ou ocorrência.

Nesta análise, listam os quinze processos de pagamentos e continuam:

Diante deste cenário acima descrito e em cumprimento ao item 7.11
do contrato xx/2014 – Concorrência nº 01/2014,  avaliamos que a
CONTRATADA possui ótima qualidade de atendimento e de nível
técnico na execução dos seus trabalhos no ano de 2016. Em todos
os trabalhos solicitados, a agência xx apresentou entendimento dos
pedidos, buscando sempre adequação de conteúdo a necessidade
do  Governo  do  Estado,  visando  sempre  apresentar  a  melhor
mensagem para a população e as melhores negociações financeiras
junto aos fornecedores. A agência mantém corpo técnico qualificado
e todas as condições propostas no certame.
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Presidente da Comissão de Fiscalização a de Execução do Contrato
Coordenador Executivo de Publicidade e Propaganda.

Como se  nota,  não  é  possível  identificar  dados  importantes  e  precisos  nestas
análises, tais como: se o planejamento previsto foi cumprido, o quanto foi cumprido
e se os resultados das ações/campanhas foram alcançados; o detalhamento das
veiculações realizadas e se os objetivos foram atendidos.

Consideramos que o relatório utilizado para aferir  a qualidade dos serviços das
agências não trazem informações suficientes, como o registro das falhas apuradas
na  execução  destes  contratos,  que,  em  última  análise,  poderão  ensejar  sua
rescisão, na forma do arts. 67, §1º, e 78, VIII da Lei Federal nº 8.666/1993. Neste
sentido, válida a orientação contida na jurisprudência do TCU, conforme Acórdão nº
265/2010, Plenário:

[...]  Aperfeiçoe  os  mecanismos  existentes  tornando-os
transparentes,  seguros  e  rastreáveis  de modo a  permitir  verificar
quantidade e qualidade dos serviços prestados e somente pague os
serviços prestados na totalidade, mediante evidencia documental da
realização  dos  serviços  contratados,  de  acordo  com a  qualidade
prevista no edital da licitação e apos o efetivo controle dos fiscais do
contrato, conforme disposto nos arts. 66 e 67 da Lei no 8.666/1993
[...] (TCU. Acórdão 265/2010 Plenário) 

Registramos aqui que, realizada a inspeção in loco, entre os dias 06 e 08/11/2017,
para  averiguar  fisicamente  situações  levantadas  no  exame  dos  processos  de
pagamentos  às  agências,  constatamos  falhas  graves  que  expõem  grande
fragilidade na fiscalização contratual.

As visitas foram direcionadas, por amostragem, a fornecedores que figuraram em
processos  de  subcontratação  pelas  agências  de  publicidade,  para  serviços  de
produção  de  outdoors,  impressos  e  vídeo  para  atender  à  SECOM.

As seguintes  situações,  dentre outras,  foram determinantes  para a  escolha dos
locais de visita:  empresas que figuravam constantemente em cotações e jamais
venciam  a  disputa;  pesquisas  com  empresas  distintas  apresentando  mesmo
endereço; orçamentos fornecidos por empresas inexistentes; cotações de preços
fornecidas por empresas cujas atividades, produtos e serviços não correspondiam
ao objeto das consultas.

Os trabalhos evidenciaram que os controles exercidos pela fiscalização da SECOM
não  se  mostraram  eficazes  e  eficientes,  conforme  pode  ser  verificado  das
irregularidades apontadas neste Relatório.

Recomendamos à SECOM:

a) implante mecanismos efetivos de controle e medidas de avaliação da qualidade
dos  serviços  prestados,  estendendo  a  fiscalização  até  as  subcontratadas,
aperfeiçoando os instrumentos de avaliação, diminuindo o intervalo de análise da
comissão  encarregada  (relatórios,  que,  atualmente,  são  anuais)  com  vistas  a
acompanhar, de forma permanente, a execução dos ajustes existentes.
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b) elabore relatórios periódicos durante a vigência dos contratos,  fazendo deles
constar as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, destacando as
irregularidades verificadas e indicando as providências adotadas.

5.1.c  Comissão  de  Fiscalização  dos  contratos  presidida  por  servidor  que
possui vínculo anterior e atual com as respectivas empresas fiscalizadas.

A SECOM  instituiu  Comissão  de  Fiscalização,  por  meio  da  Portaria nº  05,  de
31/01/2017,  para  acompanhar  o  efetivo  cumprimento  dos  objetos  contratuais.  A
referida Portaria indica para presidente, servidora da SECOM que trabalhou para as
agências de publicidade fiscalizadas. A situação foi confirmada pelas informações
prestadas,  pela  Secretaria,  no  Ofício  DAF/SECOM,  de  30/11/2017,  que
transcrevemos: 

• Agência CCA : período de 01/08/2008 até 01/10/2012;
• Agência Objectiva: 01/10/2012 até 30/06/2014;
• Agência Leiaute: junho/2007 até janeiro/2008.

Registramos também que a servidora desempenha a função de Coordenadora de
Propaganda,  portanto,  em  contato  estreito  e  constante  com  as  03  agências
contratadas.  Além  de  atuar  diretamente  sobre  ações  que  envolvem  as  03
contratadas, a Coordenação de Propaganda, junto com as demais Coordenações
que  integram a  Coordenação  de  Publicidade  e  Propaganda,  decide  sobre  qual
agência  é  adequada para atendimento  da Ação de Comunicação e a forma de
participação das agências na execução da produção e/ou da mídia.

Cumpre  à  Comissão  de  Fiscalização  contratual  procurar  garantir,  durante  a
execução  do  ajuste  sob  sua  observação,  o  cumprimento  das  finalidades  da
licitação,  principalmente:  a  legalidade,  a  impessoalidade,  a  moralidade,  a
publicidade, a probidade administrativa, a vinculação ao instrumento convocatório e
o julgamento objetivo.

Vejamos que, se o contratado pudesse, durante o desenvolvimento do pacto, alterar
as condições exigidas em edital e os termos da proposta vencedora, os princípios
norteadores da licitação estariam sendo postos por  terra.  A impessoalidade e a
isonomia estariam sendo quebradas durante a execução do contrato. 

Consideramos  que  a  Comissão  de  Fiscalização  desempenha  papel  garantidor,
fundamental,  da  obediência  aos  princípios  administrativos.  As  atividades  que
desempenham, neste papel, não devem ser atribuídas a pessoas que possuam ou
tenham  possuído  vínculos  com  as  empresas  fiscalizadas.  Neste  sentido,
acrescentamos jurisprudência  do  TCU que  ilumina a  necessária  segregação  de
funções para garantir o cumprimento dos princípios administrativos:

Indique,  ao  nomear  representante  da  Administração  para
acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  de  contratos  da  Unidade,
servidor fiscal que não esteja envolvido diretamente com a obtenção
e negociação das prestações de serviços  e/ou fornecimentos,  de
acordo  com  as  disposições  do  art.  67,  da  Lei  n.  8.666/1993.
[Acórdão 2455/2003 – TCU – Primeira Câmara] (Grifamos)
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Recomendamos à SECOM:

a) afastamento da servidora, tendo em vista a relação próxima, atual e anterior, com
as  agências  fiscalizadas,  com  vistas  ao  atendimento  aos  princípios  da
Administração Pública e a permanente defesa do interesse coletivo.

5.1.d  Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e
mesmo vencedor das disputas. 

Na composição dos processos de pagamento às agências, devem estar as ofertas
de preços pelas empresas a serem a subcontratadas. Os orçamentos, referentes
aos serviços das subcontratadas, devem estar disponibilizados, como prevê o § 1º,
do artigo 14, da Lei Federal nº 12.232/2010:

Art.  14.  Somente  pessoas  físicas  ou  jurídicas  previamente
cadastradas pelo contratante poderão fornecer ao contratado bens
ou  serviços  especializados  relacionados  com  as  atividades
complementares da execução do objeto do contrato, nos termos do
§ 1º do art. 2º desta Lei.

§1º  O  fornecimento  de  bens  ou  serviços  especializados  na
conformidade do previsto no caput  deste artigo  exigirá sempre a
apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) orçamentos
obtidos  entre  pessoas  que  atuem  no  mercado  do  ramo  do
fornecimento pretendido.

Analisamos 256 processos de pagamento, averiguando a composição das cotações
de  preços  e  constatamos  em  107  deles  (equivalente  a  41,8%,  do  exame)  a
repetição sistemática de orçamentos com mesmos concorrentes e mesmo vencedor
das disputas, conforme a Tabela 01, seguinte. Além disto, encontramos outros tipos
de falhas, como registrado em outros itens deste Relatório.

Tal  situação  nos  levou  a  considerar  que  não  existiu  disputa  regular  nestes
procedimentos, com falhas graves,  além de visível  direcionamento nas escolhas
dos prestadores de serviços. Encontra-se no  ANEXO II, ao presente processo, o
detalhamento  completo  das  irregularidades,  por  processo  de pagamento,  que a
seguir sintetizamos:

Tabela  02  –  Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e
mesmo vencedor das disputas. 

Empresas que figuram
nos orçamentos

Empresa Vencedora
Quantidade de

Processos
Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Zoom Publicidade
Prineira Imagem
Imprima e Pinte

Zoom Publicidade 14 60 610.862,88

B3 Cine Vídeo
NVP

Replitech
B3 Cine Vídeo 04 12 600.000,00

D2 Promoções e Eventos
Balões.com

Geilson Santos Santana
D2 Promoções e Eventos 11 36 291.840,00

Gráfica Santa Bárbara
Gráfica Santa Luzia

Gráfica Nossa Senhora Aparecida
Gráfica Santa Bárbara 13 39 277.523,97

Ative Gestão
Thiago Simões

Jorge José Pedreira Ramalho
Ative Gestão 05 15 209.500,00
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Empresas que figuram
nos orçamentos

Empresa Vencedora
Quantidade de

Processos
Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Uranus 2
Digital Gráfica

Engenho Serviços
Uranus 2 12 60 171.093,88

Girlan Outdoor
FS Publicidade

Crieativa Comunicação
Girlan Outdoor*¹ 04 15 155.100,00

Zoom Publicidade
Via Pública

Imprima e Pinte
Zoom Publicidade 05 24 123.282,77

Cartazes e Veiculação na Bahia
FS Publiciidade

Crieativa Comunicação
Cartazes e Veiculação na Bahia*¹ 11 39 114.501,23

Rota Mídia Exterior
Ap Produções

Out Bus
Rota Mída Exterior 02 18 75.880,00

GP Seriços Publicitários
FS Publicidade

Crieativa Comunicação
GP Seriços Publicitários*¹ 01 03 66.667,50

P & H Pré Impressão
Stampmart

Gráfica Velox
P & H Pré Impressão 07 21 55.138,08

CGA Gráfica e Editora
Minas Gráfica

Cartograf
CGA Gráfica e Editora 02 21 52.070,00

Tao Interativa
Márcio Abreu

TBA Transportes
Tao Interativa 05 15 36.160,00

Feira Painéis
GGS Indústria
Zona Franca

Feira Painéis 08 27 35.853,55

K2 Comunicação Visual
IPS
Link

K2 Comunicação Visual 03 09 34.684,42

TOTAL 107 414 2.910.158,28
Fonte; Processos de Pagamento.

*¹ Empresas pertencentes ao mesmo grupo familiar.

Acerca  deste  achado,  requeremos  esclarecimentos  à  Secretaria,  por  meio  da
Solicitação nº MA-009/2017. Apresentaram justificativas o Gestor e o Coordenador
Executivo de Publicidade da SECOM, conforme disposto no Ofício DAF/SECOM n°
173/2017, de 14/11/2017:

A evidência de repetição sistemática com as empresas arroladas
acima,  parte  do  princípio  de  que  a  oferta  deste  tipo  de  serviço
restringe-se há um número limitado de fornecedores ao Estado.

Tradicionalmente, consolidou-se no âmbito das Cortes de Contas o
entendimento  de  que  a  Administração  deve  estimar  o  preço  da
licitação com base em pelo menos três orçamentos elaborados por
fornecedores que atuam no ramo da contratação.

Ocorre que essa tem se tornado a pior maneira de estimar o valor
da futura contratação, pois em grandes centros três orçamentos não
são capazes de retratar a prática de mercado e, não bastasse isso,
com o tempo, os fornecedores perceberam que podem manipular
(geralmente para cima) os valores cotados que serão empregados
como critério de julgamento de suas propostas.

Por  essas  e  outras  razões,  cada  vez  menos  fornecedores
respondem as solicitações  da Administração  ou  quando  o  fazem
apresentam preços que não correspondem à realidade de mercado.

No caso  dos  orçamentos  das  empresas  cotadas  no  universo  de
amostra, há de se levar em consideração além do critério menor
preço,  também  a  condição  de  avaliar  a  capacidade  técnica  da
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entrega formada pelo tripé: preço; qualidade e prazo mínimo - entre
90 a 120 dias -  para que estas empresas suportem a espera no rol
de sua logística de fornecimento.

Os serviços de publicidade, por sua natureza intelectual e criativa,
exigem técnica na produção de peças das campanhas, reduzindo o
leque de fornecedores, outros aspectos devem ser considerados:

-  nem todos os fornecedores possuem condições de entrega,  no
prazo necessário;
-  algumas  empresas do ramo não  possuem interesse de prestar
serviços a Administração Pública;
-  é  necessário  observar  a  logística  necessária  para  a  entrega,
evitando prejuízo à Administração;
- A exigência legal da apresentação de 03 (três) orçamentos vem
sendo observado.

Quando  os  representantes  da  SECOM  alegam  que  “em  grandes  centros  três
orçamentos não são capazes de retratar a prática de mercado e, não bastasse isso,
com o tempo, os fornecedores perceberam que podem manipular (geralmente para
cima) os valores cotados”, esquecem-se que a norma estabelece,  no mínimo,  03
orçamentos, ou seja, não há impeditivo em cotar preços com número maior de
fornecedores. (Grifamos)

Não restou demonstrado o motivo pelo qual  a SECOM não exige das agências
processos  mais  completos,  com  mais  de  03  orçamentos,  já  que  alega  que  a
pesquisa com o mínimo de 03 subcontratadas não garante, efetivamente, o menor
preço nem se presta como orientação de mercado.

Consideram,  também,  os  representantes  da  SECOM,  no  caso  dos  orçamentos
examinados pela auditoria, que além do critério do menor preço, deve-se ponderar
a  capacidade  técnica  da  entrega  “formada  pelo  tripé:  preço;  qualidade  e  prazo
mínimo”.  Acrescentam  que  a  oferta  destes  serviços  restringe-se  a  um  número
limitado  de  fornecedores,  que  nem  sempre  possuem  as  condições  de  entrega
desejável e que alguns não se interessam em prestar os serviços.

Por  fim,  concluem que deve-se observar  a  logística necessária  para a entrega,
evitando prejuízo à Administração e que a exigência legal da apresentação de 03
(três)  orçamentos  vem  sendo  observada.  Entretanto,  não  se  pode  deixar  de
registrar  que  a  forma  adotada  pela  SECOM  revelou-se  eivada  de  vícios,  não
permitindo afirmar de forma segura que a Secretaria está, de fato, evitando prejuízo
à Administração, como desejam o Gestor e o Coordenador.

Existe  a  dificuldade  em  aliar  menor  preço  à  qualidade  e  técnica,  mas  são
necessárias precauções para não haver direcionamento nas escolhas. O exame
revelou  que  tais  processos  de  cotação  caracterizam  direcionamento,  fato
comprovado pela Auditoria, registrado documentalmente, conforme ANEXO II,  ao
presente processo, e ratificado quando das visitas “in loco” realizadas.
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Recomendamos à SECOM:

a)  adote  mecanismos  efetivos  de  controle,  como  por  exemplo,  por  meio  da
implementação de rotina de conferência de dados dos fornecedores que permitam
identificar indícios no direcionamento nas cotações para o mesmo objeto ou pela
repetição constante de fornecedor vencedor;

b) amplie a quantidade de orçamentos das cotações de preços pelas agências de
publicidade,  além  do  mínimo  exigido  em  lei,  quando  necessário,  para  obter  a
proposta mais vantajosa para Administração Pública. 

c) realize o controle detectivo por meio, por exemplo, de relatório periódico que
venha  a  ser  elaborado  pela  Secretaria  para  identificar  eventuais  repetições  de
“trios” de fornecedores ou concentrações de demandas mais volumosas junto a
fornecedores específicos.

5.1.e  Utilização  de  documentos  falsos em  processos  de  pagamento,  para
serviços pagos no montante de R$336.268,73.

Constatamos  a  utilização  de  documentos  falsos,  relativos  às  agências  FS
Publicidade  (Design  Print  Propaganda)  e  Crieativa  Comunicação  e  Design,
inseridos nos processos de pagamentos para simular a regular cotação de preços,
obrigatória, que deve ser realizada, a cada oportunidade de utilização de serviços
de subcontratadas.

Na inspeção  in  loco,  visitamos as referidas empresas e constatamos que estas
agências  jamais mantiveram contato com a SECOM ou com as agências Leiaute,
Objectiva  ou  CCA.  Também jamais  foram solicitadas  a  apresentar  cotações  de
preços  para  serviços  de publicidade para  o  Estado  da Bahia,  tanto  no período
auditado, de janeiro a junho de 2017, como em períodos pretéritos.

No entanto, nos processos de pagamento, a FS Publicidade e a Crieativa figuravam
entre  as  03  (três)  empresas  pesquisadas  no  mercado,  com  formulários  de
orçamento  timbrados,  carimbados  e  assinados  como sendo  fornecidos  por  elas
próprias.

Solicitamos e coletamos os formulários utilizados por estas agências para fornecer
consultas de preços a terceiros e constatamos que diferiam, em vários aspectos,
daqueles  inseridos  nos  processos  da  SECOM.  Não  coincidiam  os  timbres  de
formulário, os carimbos de CNPJ e as disposições gráficas.

Além  disso,  a  auditoria  confrontou  as  assinaturas  dos  sócios,  constantes  dos
contratos sociais, com as assinaturas correspondentes nos documentos juntados
aos autos dos processos da SECOM, e constatamos também que não pertenciam a
qualquer dos sócios das empresas, tampouco aos seus funcionários.
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Em razão disto, esta auditoria concluiu que os documentos apresentados em nome
dessas  empresas  são ideologicamente  falsos,  bem  como  eventuais
informações/cotações  prestadas  em  seu  nome,  relativamente  a  serviços  de
publicidade envolvendo a SECOM, conforme podemos verificar no  ANEXO II, ao
presente processo.

Constam documentos falsos relativos às agências FS Publicidade e a Crieativa em
16  processos  de  pagamentos,  com  57  cotações  de  preços  envolvendo  estas
empresas, que totalizaram o montante de R$336.268,73. 

Além  das  empresas  FS  Publicidade  (Design  Print  Propaganda)  e  Crieativa
Comunicação  e  Design,  aparecem,  em  conjunto,  nas  cotações  de  preços,  as
empresas Girlan Outdoor Ltda., GP Serviços Publicitários e Cartazes e Veiculação
na Bahia, que sempre se sagraram vencedoras das disputas e pertencem a mesmo
grupo familiar:

Empresas que figuram 
nos orçamentos

Empresa vencedora 
Quantidade de

Processos
Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Girlan Outdoor
FS Publicidade

Crieativa Comunicação
Girlan Outdoor*¹ 04 15 155.100,00

GP Seriços Publicitários
FS Publicidade

Crieativa Comunicação
GP Seriços Publicitários*¹ 01 03 66.667,50

Cartazes e Veiculação na
Bahia

FS Publiciidade
Crieativa Comunicação

Cartazes e Veiculação na
Bahia*¹

11 39 114.501,23

A utilização de documentos falsos evidencia fragilidade nos controles e fiscalização
da Secretaria para verificar indícios de apresentação de cotações forjadas, bem
como  a  ausência  de  análise  crítica  dos  documentos  anexados  aos  autos.  Há
apenas preocupação com a formalidade, ou seja, a SECOM verifica tão somente se
o processo está instruído com a pesquisa de preço. Não existe uma análise de
como esses preços foram coletados e se eles estão corretos. 

A existência de propostas montadas com intuito de parecer que esteja cumprindo
com as regras contratuais é gravíssimo, pois deixam de sujeitar a contratação a
efetiva competitividade. Sendo assim, entendemos que a agência na qualidade de
contratada,  é  a  responsável  pelas  cotações  e,  por  conseguinte,  pode  ser
responsabilizada pela burla ao contrato.

Cabe ressaltar que a falsidade de propostas, que foi apresentada como se partisse
de empresa que sequer tomou conhecimento de sua existência, representa crime, a
ser apurado e apenado na forma da lei.

Recomendamos à SECOM:

a) proceda, sistematicamente, à verificação da autenticidade e da veracidade das
propostas  apresentadas  pelas  agências  de  publicidade  referentes  aos  serviços
subcontratados,  a  fim  de  evitar  a  ocorrência  de  situação  semelhante  à  de
apresentação de propostas falsificadas no âmbito da execução dos contratos;
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b) verifique a adequação dos preços subcontratados em relação aos de mercado;

c) implante mecanismos efetivos de controle que identifiquem de forma imediata e
preventiva as deficiências e/ou as fragilidades que possam permitir a ocorrência de
fraudes e conluios nas cotações de preços;

d) apure as devidas responsabilidades por parte das agências de publicidade da
utilização de propostas fraudulentas, de orçamentos de empresas pertencentes a
uma  mesma pessoa  ou  de  mesmo  grupo  empresarial,  informando  as  medidas
adotadas, bem como os resultados alcançados;

e) faça constar dos contratos de prestação de serviços de publicidade,  cláusula
exigindo que as propostas fornecidas para as cotações de preços relativamente a
serviços  subcontratados  contenham  elementos  mínimos  de  identificação  dos
proponentes (fornecedores), tais como: nome da empresa, CNPJ, nome completo
do responsável pela proposta, data e assinatura, a fim de possibilitar a verificação
de que a mesma foi efetuada por empresa que funciona regularmente e por pessoa
autorizada a fazê-lo.

5.1.f Serviços pagos por execução do contrato, no montante de R$277.523,97,
a  três  empresas  concorrentes  pertencentes  ao  mesmo  grupo  econômico,
estando duas delas inativas operacionalmente.

Examinamos processos de pagamentos que evidenciaram contratação de serviços,
executados por 03 (três) empresas que pertencem a um mesmo grupo econômico:
Empresa  Gráfica  Santa  Bárbara  (GRASB),  Gráfica  e  Editora  Santa  Luzia  Ltda.
(GESLUZ) e Gráfica e Editora Nossa Senhora Aparecida Ltda. (GENSA).

Visitamos a GRASB e verificamos que a empresa está em pleno funcionamento e
que, de acordo com o sócio-proprietário, as empresas GESLUZ e GENSA - que
sempre figuram nas pesquisas constantes dos processos da SECOM, em conjunto
com a GRASB -  fazem parte  do  mesmo grupo econômico,  controlado por  esta
última.

De  acordo  com o  sócio-proprietário  da  GRASB,  a  GESLUZ  cuida  somente  de
serviços  de  acabamento  e,  mesmo  assim,  terceirizados.  Visitamos  o  local  e
verificamos que a GESLUZ estava sem funcionamento. Também informou o sócio
da GRASB que a empresa GENSA está legalmente ativa, mas não está mais em
operação. Visitamos o local e encontramos a sede sem funcionamento.

As  empresas  GENSA  e  GESLUZ  figuram  nos  processos  da  SECOM,
conjuntamente  com  a  GRASB,  nas  pesquisas  de  preços,  sendo  esta  última
vencedora em todas as disputas. 

No período auditado, o valor dos serviços pagos às agências para a Gráfica Santa
Bárbara – GRASB importou em R$277.523,97, em 13 processos de pagamento:
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Empresas que figuram 
nos orçamentos

Empresa
vencedora

 

Quantidade de
Processos

Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Gráfica Santa Bárbara
Gráfica Santa Luzia
Gráfica  Nossa  Senhora
Aparecida

Gráfica Santa
Bárbara

13 39 277.523,97

Recomendamos à SECOM:

a) estabeleça rotina de conferência de dados que permita verificar similaridade no
quadro societário das empresas subcontratadas, de modo a identificar indícios de
direcionamento nas propostas de cotações. 

5.1.g Serviços no montante de R$35.853,55, cujas três empresas concorrentes
pertencem  a  grupo  familiar,  exercendo,  duas  delas,  atividade  empresarial
diversa do objeto contratado.

Observamos pagamentos de serviços que foram ofertados por 03 (três) empresas
de  mesmo  grupo  familiar  (Loja  Zona  Franca  Comércio  e  Serviços  Ltda.,  GGS
Indústria Comércio e Serviços Ltda. e Feira Painés Ltda.), sendo 02 das empresas
(Loja Zona Franca e GGS Indústria) com atividade empresarial totalmente diversa
do objeto contratado. Apenas a Feira Painés Ltda. venceu a disputa para prestação
do serviço.

Visitamos a Loja Zona Franca Comércio e Serviços Ltda., que comercializa artigos
esportivos. Um dos proprietários declarou que esta e outra empresa aparecem nas
disputas somente para compor os processos em que a empresa Feira Painéis é,
repetidas  vezes,  vencedora  do  certame.  A Loja  Zona  Franca  apresentava,  nos
processos  da  SECOM,  orçamentos  para  serviços  de  outdoor e  impressos.  No
entanto, esta empresa sequer exerce atividades relacionadas a estes serviços. 

Em visita à GGS Indústria, a auditoria constatou que a empresa é uma confecção
de artigos esportivos, e, portanto, não tem condições para participar de orçamentos
para serviços propostos de outdoor e impressos.

As três citadas empresas pertencem a mesmo grupo familiar, sendo que a Feira
Painéis e a Zona Franca apresentam um sócio em comum. No período auditado,
estas  empresas  participaram  de  08  processos  envolvendo  27  cotações,  para
prestar serviços no total de R$35.853,55.

Empresas que figuram 
nos orçamentos

Empresa
vencedora

 

Quantidade de
Processos

Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Feira Painéis
GGS Indústria
Zona Franca

Feira Painéis 08 27 35.853,55
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Recomendamos à SECOM:

a) implemente rotina que permita identificar, impedir ou restringir a participação de
fornecedores pertencentes ao mesmo grupo empresarial,  de  modo  a  prevenir  a
ocorrência de direcionamentos, sobrepreços, superfaturamentos, e irregularidades
afins nas cotações realizadas pelas agências de publicidade.

5.1.h Serviços que totalizaram R$171.093,88 e R$610.862,88, cujos endereços
das empresas concorrentes não foram localizados.

Verificamos processos  de  pagamento,  nos  quais  são  ofertados  serviços  por  03
(três) empresas: Primeira Imagem Computação Gráfica, Imprima e Pinte Materiais
Técnicos Ltda. e ZOOM Publicidade LTDA. Nestes processos, sempre venceu a
disputa a empresa ZOOM Publicidade. 

A auditoria visitou endereços das sedes de 02 delas: Primeira Imagem e Imprima e
Pinte  Materiais  Técnicos  Ltda.  Não  há  sequer  indícios  de  funcionamento  das
referidas  empresas  nos  endereços  indicados  no  CNAE  e  na  documentação
acostada  no  processo  de  pagamento.  Sua  existência  é  ignorada  inclusive  por
vizinhos locais.

Estas  duas  empresas,  Primeira  Imagem  e  Imprima  e  Pinte,  figuraram  em  14
processos  de  pagamentos,  envolvendo  60  cotações  de  preços,  que  totalizaram
serviços  no  montante  de  R$610.862,88,  conjuntamente  com a  empresa  ZOOM
Publicidade LTDA., que venceu todas as disputas.

Também procuramos pela sede da empresa Engenho Serviços Ltda., que participou
de  disputas  para  serviços  no  valor  de  R$171.093,88,  em  12  processos  de
pagamentos,  envolvendo  60  cotações.  Nestas  disputas,  oferecem  cotações,
também, as empresas Uranus 2 e Digital Gráfica, vencendo sempre a Uranus.

Neste caso, consta dos processos da SECOM, o endereço da Engenho Serviços
Ltda, à Rua Dr. Gerino Souza Filho, 1215, Galpão 04, Itinga. Visitamos o local e
encontramos outra empresa, o Centro Automotivo 3K Pneus. De acordo com os
funcionários, o Centro está instalado no local desde 2015 e não sabiam sobre a
empresa que funcionava lá anteriormente.

Empresas que figuram 
nos orçamentos

Empresa
vencedora

 

Quantidade de
Processos

Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Uranus 2
Digital Gráfica
Engenho Serviços

Uranus 2 12 60 171.093,88

Zoom Publicidade
Primeira Imagem
Imprima e Pinte

Zoom Publicidade 14 60 610.862,88

Recomendamos à SECOM:

a) estabeleça  rotina  de  conferência  de  informações  que  permita  identificar  a
similaridade  de  dados  (como  sócios,  endereço,  responsável,  telefone)  entre  as
subcontratadas cotadas para um mesmo serviço;
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b) estabeleça  rotina  de  verificação,  ainda  que,  por  amostragem,  da  existência
física  das  empresas  que  figuram,  nos  seus  processos  como concorrentes  para
prestação de serviços subcontratados.

5.1.i  Existência física de empresas subcontratadas não verificada devido a
informação desatualizada de endereços nos processos de pagamentos.

Visitamos as sedes de algumas empresas informadas nos processos da SECOM
para  disputar  serviços  subcontratados  pelas  agências,  a  fim  de  confirmar  o
funcionamento  nas  respectivas  sedes.  Estivemos  no  endereço  indicado  como
suposta sede da empresa M & C Eventos e Produções em Vídeo Ltda, conforme
dados dos processos e registro no CNAE. Constatamos que, desde 2010, a referida
empresa não estava sediada no local, de acordo com declaração da administração
do condomínio onde verificamos o endereço.

Também procuramos empresas que apresentavam o mesmo endereço - Bruno M
Pinheiro e João de Barro Filmes Ltda. A primeira delas já não se situava naquele
local  desde  o  ano  2014.  De  acordo  com a  administração  do  condomínio  e  da
representante da proprietária do imóvel, o local ficou desocupado desde 2014, até
ser alugado em 01/06/2016 à empresa João de Barros Filmes Ltda. Em 09/11/2017,
o sócio-proprietário da empresa Bruno M Pinheiro entregou ao TCE uma declaração
de endereço atualizada. 

Ainda  visitamos  o  endereço  onde  supostamente  funcionava  a  empresa  UN
Comunicação  Digital  Ltda.,  outra  fornecedora  de  cotações  para  serviços  de
publicidade.  De  acordo  com  a  administração  do  condomínio,  onde  a  empresa
deveria funcionar, esta pessoa jurídica deixou de ter sede no prédio desde o ano de
2015. 

Recomendamos à SECOM:

a) estabeleça rotina de atualização de dados cadastrais (como sócios, endereço,
responsável, telefone) das subcontratadas.

5.1.j  Disputa  envolvendo  empresas  distintas  que  compartilham  mesmo
espaço físico, instalações e pessoal.

As empresas Rota Mídia Exterior (Expressa Publicidade e Promoções Ltda.) e AP
Produções  Publicidade  Ltda.  estão  sediadas  no  mesmo  espaço  comercial,
compartilham  o  mesmo  espaço  físico,  instalações  e  pessoal,  embora  sejam
pessoas jurídicas distintas.

A auditoria  entende  que  estas  empresas  compartilham  informações  e  quando
participam  juntas  de  um  mesmo  certame,  comprometem  a  impessoalidade,  a
competitividade e a lisura dos procedimentos.
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Empresas que figuram 
nos orçamentos

Empresa
vencedora

 

Quantidade de
Processos

Quantidade de
Orçamentos

Valor
Pago (R$)

Rota Mídia Exterior
Ap Produções

Out Bus
Rota Mídia Exterior 02 18 75.880,00

Recomendamos à SECOM:

a) estabeleça rotina de conferência de informações das subcontratadas que permita
identificar a coincidência de dados de modo a afastar possíveis combinações entre
os fornecedores que possa prejudicar a regular disputa de preços e condições.

5.1.k.  Orçamentos  de serviços  fornecidos por  empresas não autorizadas a
executá-los,  de  acordo  com  a  Classificação  Nacional  de  Atividades
Econômicas – Fiscal - CNAE. 

A  Classificação  Nacional  de  Atividades  Econômicas  –  Fiscal  -  CNAE  é  o
instrumento de padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos
critérios  de  enquadramento  utilizados  pelos  diversos  órgãos  da  Administração
Tributária.  Aplica-se  a  todos  os  agentes  econômicos  que  estão  engajados  na
produção de bens e serviços. Além de ser uma peça importante na área tributária,
permite  identificar  também  o  tipo  de  atividade  econômica  exercida  por  uma
determinada empresa.

Em consulta ao CNPJ da Receita Federal, constatamos, conforme  ANEXO II, ao
presente processo,  que as agências de publicidade estão fazendo pesquisas de
preço com empresas que não estão autorizadas a prestar os serviços, de acordo
com a CNAE.

Questionados a este respeito, o Gestor e o Coordenador Executivo de Publicidade
da SECOM,  através do Ofício  DAF/SECOM n°  173/2017,  de  14/11/2017,  assim
justificaram:

O CNAE incompleto não é motivo para exclusão em licitação, afirma
o  TCU.  CNAE  é  uma  classificação  usada  com  o  objetivo  de
padronizar os códigos de identificação das unidades produtivas do
país nos cadastros da administração pública,  nas três esferas de
governo,  em  especial  na  área  tributária,  contribuindo  para  a
melhoria da qualidade dos sistemas de informação que dão suporte
às  decisões  e  ações  do  Estado,  possibilitando,  ainda,  a  maior
articulação entre sistemas.

Conforme o Acórdão nº 1203/2011 do Tribunal de Contas da União –
TCU ocorreu o  impedimento  de participação de empresa apenas
porque  seu  cadastro  na  Receita  Federal  do  Brasil  apontava
atividade  não  pertinente  à  atividade  licitada,  embora  houvesse
grande proximidade entre ambas. O relator do processo argumentou
que impedir que uma empresa participasse do certame com base
nesse detalhe cadastral  é levar a norma a limites muito além do
necessário e diminuir a competitividade do certame, o que configura
irregularidade grave. 

Ref.1954548-23

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Z

M
T

I5
O

D
I3



Além disso, a empresa apresentou seu Contrato Social  onde fica
bastante claro que atua no ramo de transporte de passageiros e de
cargas.

Ora,  o  processo  de  seleção  interna,  patrocinado  pelas  agências,
quando da contratação de terceiros, assemelha-se ao procedimento
de escolha, similar ao processo licitatório.

Outrossim,  muitas  empresas  não  declara(m)  o(s)  CNAE’s
secundário(s) à Receita Federal.

No prazo assinalado para resposta não foi possível checar todos os
contratos  sociais  para  verificação  do  objeto  social  e,  por
conseguinte,  o(s)  CNAE(s)  secundário(s),  serão  enviados
posteriormente no bojo dos respectivos contratos sociais.

A SECOM otimizará os critérios cadastrais para evitar o recebimento
de orçamentos em desacordo com o CNAE.

Os argumentos dos representantes da SECOM afastam-se do questionamento da
auditoria, posto que, em nenhum momento, foi questionada a completude da CNAE.

Conforme se pode observar no ANEXO II, ao presente processo, não encontramos
nos diversos exemplos apresentados correlação entre as atividades principais  e
secundárias bem definidas no CNAE de cada empresa, com os serviços propostos
para cotação pelas agências de publicidade.
A não declaração de CNAE secundários à Receita Federal pode demonstrar que a
empresa está operando de forma irregular, somente para pagar tributação menor.

A título de exemplo, o CNAE da empresa Zona Franca Comércio e Serviços Ltda.
com  CNPJ  63.235.659/0001-47  aponta  como  atividade  principal  o  comércio
varejista de artigos esportivos e diversas atividades secundárias, a saber:

 comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio
e vídeo, representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral
não  especializado,  laboratórios  fotográficos,  confecção  de  peças  de  vestuário,
exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida;

 comércio  varejista  especializado  de  instrumentos  musicais  e  acessórios,
comércio  varejista  de  artigos  de  papelaria,  comércio  varejista  especializado  de
equipamentos  e  suprimentos  de  informática,  comércio  varejista  de  artigos
fotográficos e para filmagem.

Todas  estas  atividades  não  possuem  quaisquer  conexões  com  os  serviços  de
produção de material  publicitário.  Em visita à empresa Zona Franca Comércio e
Serviços Ltda., a auditoria confirmou que esta empresa não possuía condições de
fornecer orçamento aos serviços propostos pelas agências de publicidade, porque
sua atividade comercial em nada se aproximava dos serviços cotados.
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Recomendamos à SECOM:

a) adote as necessárias providências no sentido de implantar o cadastramento de
fornecedores que mantenha atualizadas as informações das empresas, contratos
sociais, atividades econômicas que estão aptas a exercer, para que as agências
cotem preços com aquelas que realmente prestam os serviços pesquisados, a fim
de propiciar a regular competição, evitando o desvirtuamento dos processos.

5.1.l Pesquisas de preço entre empresas que possuem sócios em comum e/ou
que pertencem a mesmo grupo familiar. 

Identificamos pesquisas de preço entre empresas que possuem sócios em comum
e/ou  os  sócios  guardam  relação  de  parentesco  entre  si,  como  se  verifica,
detalhadamente, no ANEXO II, ao presente processo.

O Gestor e o Coordenador Executivo de Publicidade da SECOM, através do Ofício
DAF/SECOM n° 173/2017, de 14/11/2017, assim se manifestam a respeito deste
assunto:

Preliminarmente,  não  há  qualquer  impedimento  legal  na
concorrência  entre  empresas  de  diferentes  identidades  jurídicas,
independentemente da relação familiar entre seus dirigentes, e que
de qualquer forma não seria possível a verificação de parentesco
pelos  elementos  que  instruíam os  processos encaminhados  para
análise desse TCE.

Em  relação  ao  registro  do  ilustre  examinador  em  seu  relato  de
Auditoria não teria consignado que houve prejuízo à organização ou
ao  erário,  é  importante  esclarecer  que  não  foram  identificadas
evidências de prejuízo, neste apontamento.

Sobre as medidas administrativas objetivando a reorganização dos
processos  internos  de  seleção,  as  mesmas  serão  adotadas
justamente para evitar as ocorrências apuradas na administração,
quando do aprimoramento do Cadastro do Fornecedor em processo
de evolução por parte desta SECOM.

De  qualquer  forma,  são  evidentes  as  falhas  primárias  na
composição  dos  orçamentos,  conforme  descrito  na  análise
documental.

A  participação  de  empresas  do  mesmo  grupo  familiar  não  é
suficiente  para  caracterizar  a  fraude  ao  processo  de  seleção
patrocinado  pelas  agencias  contratadas,  logo,  em  nosso
entendimento,  os  orçamentos  escolhidos  devem  ser  favorecidos
pelo benefício da dúvida.
(...)
Por conseguinte, não há ilícitos no fato de existirem parentes entre
pessoas jurídicas diversas (não há na lei restrições quanto a isto).
No processo de evolução do Cadastro de Fornecedor o critério para
este  tipo  de  seleção  será  avaliado  na  fiscalização  do  contrato,
todavia,  os  preços  orçados  estão  compatíveis  com  os  preços
praticados no mercado.
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Não há impeditivo legal na participação de empresas com mesmo sócio e/ou que
pertencem ao mesmo grupo familiar. O Tribunal de Contas da União tem o mesmo
entendimento, entretanto, de acordo com o Acórdão nº 3108/2016, faz a seguinte
ressalva:

7.3. Quanto à participação de duas empresas com sócio em comum
na licitação em apreço, não se desconhece o fato de que não há
restrição  legal  a  respeito.  Contudo,  a  jurisprudência  desta  Casa
consolidou-se no sentido de que essa condição macula o art. 3º da
Lei 8.666/1993, por ferir o princípio da moralidade, bem como por
facilitar  a  violação  do  princípio  do  sigilo  das  propostas,  e,
consequentemente, impedindo ou dificultando a livre concorrência,
prejudicando  o  alcance  maior  do  objetivo  da  licitação:  obter  a
proposta mais vantajosa para a Administração.
(...)
7.5. De fato, extrai-se o seguinte excerto do Relatório do Acórdão
AC-1424-19/14-P (Relator: JOSÉ MÚCIO MONTEIRO):
11.4.4.  Ocorre,  porém,  que  na  licitação  em  exame  houve  a
participação exclusiva das duas empresas com sócio em comum.
Neste  caso,  a  jurisprudência  desta  Corte  já  se  posicionou,
consoante discorrido pelo Exmo. Ministro-Relator Benjamin Zymler,
no voto condutor do Acórdão 2900/2009-TCU-Plenário:

16. A existência de sócios em comum e de sócios com relação de
parentesco  entre  as  únicas  três  empresas  convidadas  são
circunstâncias  que,  ao  meu  ver,  põem  sob  suspeita  os  critérios
empregados  na  escolha  dos  licitantes  e,  consequentemente,  o
cumprimento dos fins preconizados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93.

17. Apesar de não haver vedação legal à participação de empresas
geridas por pessoas com relações de parentesco,  não atende ao
princípio  da  moralidade  a  realização  de  um  convite  em  que  as
únicas empresas participantes possuem sócios em comum. Nessa
hipótese, há afinidade pessoal suficiente para afastar o ânimo de
competição comercial que supostamente possa existir.’

7.6. Na oportunidade, o relator emendou:
19. Ora, se em condições normais a não repetição do convite em
face da existência de apenas duas propostas válidas somente se
justificaria na existência de limitações do mercado ou do manifesto
desinteresse  dos  candidatos,  que  não  restaram  devidamente
demonstrados no processo, no caso concreto, a circunstância de as
empresas habilitadas terem sócio em comum reforça as evidências
de  descumprimento  dos  fins  preconizados  no  artigo  3º  da  Lei
8.666/1993, situação agravada ainda pela coincidência improvável
de a diferença entre o valor das respectivas propostas ter sido de
exatos 10%, indício forte da devassa ao sigilo  das ofertas e,  por
consequência, do comprometimento da obtenção da proposta mais
vantajosa à Administração e do caráter competitivo do certame.

Como observamos, empresas que tem sócios em comum e/ou parentes põem em
suspeição todo o procedimento, já que a existência de afinidade pessoal prejudica a
competição e, consequentemente, a obtenção da proposta mais vantajosa para o
Estado, além de ferir o princípio da moralidade e a violação do sigilo das propostas.
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O processo de escolha sistemática das mesmas empresas, sempre com a mesma
vencedora,  situação  registrada  neste  Relatório,  corrobora  que  o  procedimento
realizado  é  viciado,  direcionado  às  empresas  escolhidas.  As  visitas in  loco
realizadas pela auditoria reforçam a situação encontrada no exame dos processos.

Refutamos  as  alegações  da  SECOM,  também,  quando  justifica  que  “não  seria
possível a verificação de parentesco pelos elementos que instruíam os processos
encaminhados para análise desse TCE”,  porque o único elemento necessário  à
consulta é o número do CNPJ de cada empresa, presente em todos os orçamentos,
permitindo a consulta no site da Receita Federal, acessível a qualquer cidadão.

Outra questão a ser considerada é a correlação entre os preços apresentados por
estas empresas e aqueles praticados no mercado. Em relação a isto, não há como
sustentar a afirmação do Gestor, posto que não foram acostados documentos que
comprovem o quanto alegado.  Portanto,  a  avaliação sobre eventual  prejuízo ao
erário restou prejudicada.

Recomendamos à SECOM:

a) implante mecanismos efetivos de controle que permitam identificar a similaridade
de dados de sócio em comum e/ou que pertencem a mesmo grupo familiar,  de
modo a prevenir a ocorrência de direcionamentos, sobrepreços, superfaturamentos,
e irregularidades afins nas cotações realizadas pelas agências de publicidade.

5.1.m Cotações de preços com empresas diferentes e com o mesmo CNPJ. 

O exame dos processos de pagamentos também evidenciou que as agências de
publicidade estavam apresentando orçamentos de empresas com CNPJ de outras
pessoas jurídicas. A situação pode ser sintetizada na tabela a seguir:

Tabela 03 – Empresas diferentes com mesmo CNPJ

Processo
Orçamento apresentado pelas Agências Consulta à Receita Federal

Nº do CNPJ Empresa Nº do CNPJ Empresa

6410160036767
6410150053833

01.463.018.0001-92
Contraste Editora e

Indústria Gráfica Eireli –
EPP

01.463.018.0001-92
Cito Centro de Diagnóstico

da Bahia S/C Ltda.

6410170095273
6410170105368
6410150053833

04.398.534.0001-79
Minas Gráfica e Editora

Ltda.
04.398.534.0001-79

Jade Wanderlei de Macedo
Gráfica – ME

6410170089540
6410170104116

12.966.351.0001-30 Déda – Produtora de Moda 12.966.351.0001-30 Viva Bela Fashion Store Ltda.

Fonte: Processos de Pagamento e site Receita Federal.

Vale salientar  que as 03 empresas que apresentaram orçamento com CNPJ de
outra pessoa jurídica não venceram as pesquisas de mercado.

Questionados  sobre  este  assunto,  o Gestor  e  o  Coordenador  Executivo  de
Publicidade da SECOM  apresentaram os seguintes esclarecimentos, por meio do
Ofício DAF/SECOM n° 173/2017, de 14/11/2017:

Uma falha no procedimento de análise, estaremos redobrando os
cuidados  quando  no  momento  da  fiscalização  do  contrato,
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entretanto,  em relação  ao registro  do  ilustre  examinador  em seu
relato  de  Auditoria  não  teria  consignado  que  houve  prejuízo  à
organização ou ao erário,  é importante esclarecer que não foram
identificadas evidências de prejuízo, neste apontamento, até porque,
a falha ocorrida,  restringiu-se ao quantitativo menor de empresas
em relação ao volume de processos movimentados mensalmente
por esta Secretaria, é possível que tenha havido erro material na
digitação  dos  CNPJ’s,  entretanto  os  preços  apresentados  nos
questionados orçamentos estão em sintonia com o valor praticado
no mercado.

Ao admitir que houve falha na fiscalização, a SECOM reconhece o ponto levantado
pela auditoria. Não podemos afirmar se houve prejuízo ou não, pois as empresas
listadas na tabela constante no orçamento, a saber: Contraste Editora e Indústria
Gráfica Eireli – EPP, Minas Gráfica e Editora Ltda. e Déda – Produtora de Moda não
ganharam as cotações de que participaram. Para a auditoria não foram fornecidos
parâmetros que permitissem avaliar se os orçamentos estavam de acordo com o
mercado. Não houve erro material na digitação dos CNPJ porque os orçamentos
estavam carimbados.

Recomendamos à SECOM:

a)  adote  medidas  para  o  aprimoramento  da  fiscalização de modo que inclua  a
verificação de toda a documentação fornecida pelas agências de publicidade e as
empresas subcontratadas.

5.1.n Cotações de preços com empresas baixadas no CNPJ. 

Confrontamos  os  cadastros  de  pessoas  jurídicas  informados  nas  cotações  de
preços  inseridas  nos  processos  de  pagamentos,  com  a  base  de  dados  do
respectivo  Cadastro  Nacional.  Foram  identificadas  cotações  de  preços  com
empresas  que  já  estavam  com  CNPJ  baixado.  Esta  situação  está  sintetizada,
conforme tabela a seguir:

Tabela 04 – Empresas baixadas no CNPJ que participaram de cotações

Processo Empresa que emitiu orçamento
Data

Orçamento
Receita Federal/
Baixa do CNPJ

Valor
Cotado

(R$)
6410160020917 Animax Produções Artísticas 11/12/15 01/04/15 22.500,00

6410170089540
Déda – Prod. de Moda (Viva Bela F. Store Ltda.) 02/02/17 10/03/16 5.200,00

Heitor Guerreiro Cruz Gomes e Silva 02/02/17 08/02/16 4.800,00

6410170104116
Déda – Prod. de Moda (Viva Bela F. Store Ltda.) 17/04/17 10/03/16 2.100,00

Heitor Guerreiro Cruz Gomes e Silva 17/04/17 08/02/16 2.300,00

6410160063373 GG2 Serviços de Impressão Ltda. - ME 19/08/16 27/04/16 1.920,00

6410160063420 GG2 Serviços de Impressão Ltda. – ME 29/08/16 27/04/16 4.200,00

Total 43.020,00
Fonte: Processos de pagamento e site da Receita Federal.
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Questionamos  a  Secretaria  acerca  desta  situação.  O  Gestor  e  o  Coordenador
Executivo de Publicidade assim se manifestaram, de acordo com informações do
Ofício DAF/SECOM n° 173/2017, de 14/11/2017:

As  empresas  acima  citadas  com  CNPJ,  baixados,  e  que
participaram  de  cotações  de  preços,  somaram  o  valor  de  R$
15.320,00,  efetivamente,  na  análise  por  parte  da  fiscalização  do
contrato não foi observado esta falha de natureza formal, quanto a
baixa do CNPJ.

Em  relação  ao  registro  do  ilustre  examinador  em  seu  relato  de
Auditoria não teria consignado que houve prejuízo à organização ou
ao  erário,  é  importante  esclarecer  que  não  foram  identificadas
evidências de prejuízo, neste apontamento, todavia, no processo de
evolução do Cadastro de Fornecedor  o  critério  para este  tipo de
análise será avaliado na fiscalização do contrato.

Por  fim,  vale  salientar  que  nenhuma  empresa  apontada,  com  o
CNPJ baixado prestou serviços para esta SECOM.

A SECOM admite a falha e alega que nenhuma das empresas com CNPJ baixado
prestou serviços.

Conclui-se, por óbvio, que tais empresas não prestaram os serviços, porque seus
orçamentos ocorreram apenas  para  compor  o  processo,  para  dar  aparência  de
cumprimento  da  legislação  que  obriga  à  coleta  de  preços,  haja  vista  que  tais
empresas sequer poderiam prestar os serviços e emitir Nota Fiscal.

Recomendamos à SECOM:

a) implante mecanismos efetivos de fiscalização de modo a prevenir a ocorrência
de possíveis  direcionamentos,  sobrepreços,  superfaturamentos,  e  irregularidades
afins nas cotações realizadas pelas agências de publicidade.

5.1.o  Assinaturas  idênticas em  orçamentos  de  empresas  distintas,
concorrentes entre si, em processos diferentes. 

Nos processos de pagamentos,  verificamos,  na  comparação dos orçamentos,  a
apresentação de assinaturas idênticas em cotações de empresas diferentes que
concorrem entre si, em processos distintos.

Em  relação  ao  processo  nº  6410170090735,  venceu  a  empresa  Via  Pública
Comunicação Visual, em concorrência com as empresas Zoom Publicidade Exterior
Ltda. – ME e Imprima e Pinte Materiais Técnicos Ltda., sendo os orçamentos destas
duas últimas assinados pela mesma pessoa: “Moisés Castro”.

No que concerne ao processo nº 6410160020275, venceu a empresa Imprima e
Pinte  Materiais  Técnicos  Ltda.,  em  concorrência  com  as  empresas  Zoom
Publicidade Exterior Ltda. – ME e Via Pública Comunicação Ltda. - ME, sendo os
orçamentos destas últimas assinados pela mesma pessoa: “Moisés Castro”.
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Quanto  a  esta  ocorrência,  o  Gestor  e  o  Coordenador  Executivo  de publicidade
informam  o  seguinte,  de  acordo  com  o Ofício  DAF/SECOM  n°  173/2017,  de
14/11/2017:

Quanto ao processo 6410160020275, na proposta de orçamento da
empresa Imprima e Pinte, consta os dados do Sr. Moises Castro –
RG:  09.967.102-64  –  CPF:  033.899.155-75,  e  em  relação  ao
processo 6410170090735 da empresa Via Pública Visual, apresenta
também  os  mesmos  dados  do  Sr.  Moises  Castro,  entretanto,
solicitamos junto a agência a comprovação se o referido senhor é
procurador ou sócio das respectivas empresas.

Entendemos que a situação ainda se agrava porquanto na inspeção in loco não
pudemos  constatar  a  existência  física  da  empresa  Imprima  e  Pinte,  mesmo
visitando dois endereços distintos. Esta ocorrência também está registrada no corpo
deste Relatório.

Vale enfatizar que o Sr. Moisés Castro, sócio da Via Pública e signatário de todos os
orçamentos da Imprima e Pinte, é parente do Sr. Eduardo Mariano, sócio da Zoom,
vencedora de todas as cotações realizadas com a Via Pública e a Imprima e Pinte.

Recomendamos à SECOM:

a) maior rigor na fiscalização dos pagamentos realizado às agências de publicidade
para os serviços subcontratados, de modo a prevenir direcionamento nas cotações
de preços realizadas.

5.1.p Divergências entre o endereço apresentado no orçamento e o constante
no sistema de base da Receita Federal. 

Verificamos em 25 empresas, conforme ANEXO II, ao presente processo, que havia
divergências entre o endereço informado no orçamento e o que consta no sistema
da  Receita  Federal.  A  respeito  deste  assunto,  esclareceram  o  Gestor  e  o
Coordenador Executivo de Publicidade da SECOM, de acordo com informações do
Ofício DAF/SECOM n° 173/2017, de 14/11/2017:

Eventualmente  o  cadastro  da  Receita  Federal  poderá  estar
desatualizado. No processo de evolução do Cadastro de Fornecedor
o critério para este tipo de análise será avaliado na fiscalização do
contrato, até porque muitas empresas negligenciam as informações
de mudança de endereço perante a Receita Federal.

Reconhecemos que o site da Receita Federal pode apresentar desatualização, mas
também verificamos nas visitas  in loco que endereços informados como sede de
empresas subcontratadas, em alguns casos, se mostraram falsos, posto que sequer
a empresa foi localizada, conforme registrado, também, neste Relatório.

Esta situação poderia ter sido evitada se a SECOM cumprisse as determinações da
Lei Federal nº 12.232/2010, quanto à criação e manutenção atualizada de cadastro
prévio de fornecedores para entregar bens ou serviços especializados relacionados
com as atividades complementares de publicidade. 
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Recomendamos à SECOM:

a)  estabeleça rotina de atualização de dados cadastrais (como sócios, endereço,
responsável, telefone) das subcontratadas. 

5.1.q Pesquisas de preços compostas por documentos apócrifos, realizadas
em desacordo com a legislação e jurisprudência pertinentes. 

Nos processos de pagamentos às agências de publicidade, identificamos diversas
pesquisas de preços,  para  serviços  de subcontratadas,  conforme  ANEXO II,  ao
presente processo, com as seguintes falhas: orçamentos em cópias, no lugar do
original;  ausência  de  dados  da  empresa,  principalmente  o  número  de  telefone;
rubrica do signatário sem a sua identificação (nome completo, cargo na empresa,
RG e CPF).

Por definição, documento apócrifo é aquele que não tem origem conhecida ou que
não traz nenhuma identificação ou assinatura, situação caracterizada em grande
parte  dos  orçamentos  examinados,  nos  quais  não  conseguimos  identificar
informações mínimas exigíveis.

A jurisprudência do TCU, no Acórdão nº  1385/2012,  traz elementos necessários
para compor cotações de preços e validar as propostas apresentadas:

[…]  9.15.  determinar  à  Secretaria  de  Comunicação  Social  da
Presidência da República que oriente os integrantes do Sistema de
Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal, para que, no
âmbito dos contratos firmados   com   agências de   publicidade,   exijam
das  agências,  previamente  à  aprovação  de  contratações  de
terceiros,    orçamentos  originais,  em  papel  timbrado,  com
identificação  completa  da  empresa    (nome,  CNPJ,  endereço,
telefone, entre outros dados),  bem como    identificação completa    e
assinatura  do  responsável,  entre  outros  itens,  devidamente
acompanhados dos comprovantes previstos nos incisos I e II do art.
29    da    Lei nº 8.666/1993, de modo a atestar que as empresas que
forneceram cotações à agência encontram-se ativas nos cadastros
indicados nos mencionados inciso  s (redação alterada pelo Acórdão
1.015/2008 – TCU – Plenário)(Grifamos)

O Gestor e o Coordenador Executivo de Publicidade assim se manifestaram, a este
respeito,  de  acordo  com  informações  do Ofício  DAF/SECOM  n°  173/2017,  de
14/11/17:

Esta  SECOM  otimizará  o  controle,  para  evitar  tais  equívocos,
ressaltando  que  os  serviços  comprovadamente  prestados,  com
preços compatíveis com o de mercado.

Não é admissível que a Secretaria aceite documentação inválida na contratação de
fornecedores. É flagrante o descaso das agências de publicidade nas coletas de
dados e a ausência de fiscalização da SECOM, nesta área. 
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Recomendamos à SECOM:

a) estabeleça,  o mais breve possível,  rotina de verificação da fidedignidade das
informações  e  validade  dos  documentos  apresentados  nas  cotações  de  preços
realizadas pelas agências de publicidade.

5.1.r Subcontratação de empresa que tem como sócio, funcionário da agência
de  publicidade  contratante,  sem  a  devida  comunicação  à  SECOM  e  sua
respectiva aprovação.

Examinamos o processo de pagamento nº 6410170101907, relativo a Ordem de
Serviço nº 77/2017, de 10/03/2017, que teve como finalidade a criação, finalização
e produção de campanha para comemoração dos 50 anos do Teatro Castro Alves -
TCA. 

A agência determinada a realizar esta campanha foi a Objectiva Comunicação. A
agência  escolheu  03  empresas  para  proceder  às  pesquisas  de  preços,  sendo
vencedora a empresa Teia Perfomance e Inteligência Digital Ltda., com o preço de
R$136.000,00, conforme orçamento datado de 07/02/17, fl. 06, do processo. A Teia
Performance prestou serviços de desenvolvimento e criação de  site para os 50
anos do referido Teatro.

Verificamos que a Teia Perfomance possui como um dos seus sócios a Sra. Licínia
Chaves  Santos,  que  também  trabalha  na  Agência  Objectiva  Comunicação  na
função de Gerente Financeira. 

Ocorre  que  o  Contrato  nº  07/2014,  firmado  com  a  Agência  Objectiva,  prevê,
conforme item 5.1.9.2, que, ocorrendo a situação em que funcionário da contratada,
também  seja  sócio  de  subcontratada,  somente  poderá  haver  a  prestação  dos
serviços após comunicação à SECOM e sua respectiva aprovação.

Pudemos constatar que houve a prestação de serviços, na situação descrita, sem
que houvesse a comunicação e respectiva aprovação da Secretaria. O Gestor e o
Coordenador  Executivo  de  Publicidade  da  SECOM,  por  meio  do  Ofício
DAF/SECOM  n°  173/2017,  de  14/11/17,  confirmaram  que  não  houve  qualquer
comunicação à Secretaria.

Recomendamos à SECOM:

a) proceda à análise mais criteriosa das despesas com publicidade, especialmente
os processos relativos às subcontratações pelas agências, a fim de que não se
repitam irregularidades que comprometam a lisura do procedimento de pagamento.

5.1.s  Ausência  de  comprovação,  pelas  agências  de  publicidade,  dos
pagamentos efetuados às subcontratadas.

Dos processos analisados verificamos que a  totalidade dos repasses efetuados
pela SECOM para as agências de publicidade foram para que, estas, procedessem
aos pagamentos de subcontratados, empresas, que, efetivamente, realizaram os
serviços encomendados pelas agências. 
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No entanto, não vislumbramos nos pagamentos a documentação que comprove a
transferência dos valores às subcontratadas. Por meio da Solicitação SF-004/2017,
requeremos  esclarecimentos.  O  gestor,  por  meio  do  Ofício  GASEC/SECOM  nº
126/2017, de 03/10/2017, assim se pronunciou:

Em  verdade  não  se  trata  de  repasse  efetuado  em  nome  das
agências, e sim pagamento por prestação de serviço por fornecedor
previamente  licitado,  conforme  estabelece  a  Cláusula  Décima
Primeira – Condições de Pagamento, in verbis:

11.1 – Os documentos de cobrança da CONTRATADA, compostos
de uma via da Nota Fiscal - Fatura com a respectiva Nota Fiscal, e
uma via do documento fiscal do fornecedor com o comprovante do
respectivo  serviço,  serão  liquidados,  salvo  em  casos  prévia  e
expressamente autorizados pela CONTRATANTE, mediante crédito
em conta corrente, mantida pela contatada, no prazo não superior a
8  (oito)  dias,  contados  a  partir  da  data  final  do  período  de
adimplemento das parcelas dos serviços[...]”

Quanto  à  ausência  de  comprovação  de  pagamentos  a
subcontratadas,  estas comprovações não obrigatoriamente devem
fazer parte dos processos de pagamentos, uma vez que a previsão
contratual para a apresentação de tais documentos comprobatórios
está  definida  na  Cláusula  Décima  Primeira  –  Condições  de
Pagamento, in verbis:

“11.7.2  –  A  CONTRATADA  apresentará,  quando  solicitado,  à
CONTRATANTE um relatório com datas e valores dos pagamentos
realizados a terceiros”.

Logo, esta condição é facultativa, não obrigatória, da apresentação
por parte da CONTRATADA a CONTRATANTE, dos comprovantes
de  pagamentos  dos  terceirizados,  pois,  caberá  a  CONTRATADA
efetuar  imediatamente  após  a  compensação  bancária  dos
pagamentos  feitos pela  CONTRATANTE,  item – 11.7,  da referida
Cláusula Décima Primeira.
 

Como  se  vê,  o  gestor  entende  que  o  contrato  não  exige  a  comprovação  dos
pagamentos das agências às subcontratadas. Alega que é condição facultativa a
ser cumprida pelas agências, que devem apresentar os pagamentos à SECOM,
somente  quando  solicitado,  na  forma  de  relatório,  com  datas  e  valores  dos
pagamentos realizados.

Entendemos que esta comprovação de transferência de valores das agências para
as subcontratadas deve estar demonstrada nos processos da SECOM, para que
reste  comprovado  que  a  Secretaria  está,  de  fato,  remunerando  os  serviços
prestados pelos valores exatos, constantes das notas fiscais. (Grifamos)

A Secretaria sequer possui os relatórios de pagamentos ou verifica a veracidade
das  informações  ali  inseridas.  O que  se  observa  é  que  existe  uma relação  de
confiança  entre  as  partes,  SECOM  e  agências,  caracterizando  uma  relação
permissiva onde os controles e a fiscalização se mostram pouco aprimorados e
consolidados.
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A SECOM vem transferindo às agências todo o controle sobre a realização dos
pagamentos  às  subcontratadas.  Cabe,  aqui,  registrar  que  as  Notas  fiscais  de
Prestação de Serviços são emitidas em nome da Secretaria de Comunicação Social
– SECOM.

Requeremos por meio da Solicitação SF-005/2017, que a SECOM providenciasse
junto às agências o encaminhamento dos comprovantes dos pagamentos efetuados
aos seus subcontratados. Fomos atendidos, dentro do prazo solicitado. Analisamos
os documentos e verificamos, conforme dados disponibilizados, que as agências
vêm efetuando os pagamentos às subcontratadas dentro do prazo contratual. 

Diante do montante pago com publicidade, que no período de janeiro a junho de
2017, totalizou R$83.708.252,63, torna-se imprescindível que a SECOM mantenha
o  controle  sobre  a  execução  indireta  dos  contratos  realizada  por  meio  das
subcontratações. 

Especialmente, porque, dos 256 processos de pagamento que examinamos, num
total  de  R$  R$22.133.856,64,  foram  transferidos  às  subcontratadas
R$20.048.021,64, ou seja, 90,58% do desembolso da SECOM com as agências de
propaganda foram repassados às  diversas subcontratadas (produtoras,  gráficas,
empresas de eventos, veículos de comunicação).

Não é admissível que os comprovantes de pagamento tenham sido apresentados
somente após solicitação desta auditoria. O encaminhamento destes comprovantes
deve ocorrer, rotineiramente, com a verificação in loco da SECOM para averiguar a
veracidade das informações e regular emprego dos recursos públicos.

Recomendamos à SECOM:

a) exija das agências, não de forma facultativa, mas rotineiramente, os documentos
comprobatórios dos pagamentos aos subcontratados e os mantenha acostados nos
processos de pagamento, comprovando que o Estado está, de fato, remunerando
os serviços prestados pelos valores exatos, constantes das notas fiscais, refletindo
a transparência no emprego dos recursos públicos.

5.1.t  Ausência  de  detalhamento  dos  custos  unitários  de  serviços  nas
Cotações de Preços e nas Notas Fiscais constantes dos pagamentos. 

A auditoria  não encontrou o detalhamento dos custos unitários  de serviços nas
cotações de preços e nas notas fiscais constantes dos pagamentos às agências de
publicidade.  A  situação  foi  verificada  em  85  (oitenta  e  cinco)  processos  de
pagamentos  analisados,  no  montante  de  R$9.658.391,16.  A título  de  exemplo,
indicamos na tabela a seguir alguns casos examinados:

Tabela 05 – Tabela exemplificativa de processos sem indicação de custos unitários
na formação dos preços

Processo Contratada N.F. Subcontratada Valor(R$)

6410160059678 LEIAUTE COMUNICAÇÃO 20244 Macaco Gordo 376.000,00

6410170088404 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 13026 Macaco Gordo 370.000,00
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Processo Contratada N.F. Subcontratada Valor(R$)

6410170100277 CCA COMUNICAÇÃO 12797 Santo Guerreiro C. Eventos 346.000,00

6410170085375 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 12900 Anna Cláudia Ramos 275.373,36

6410170103217 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 13824 Cena Digital 253.917,60

6410160056407 LEIAUTE COMUNICAÇÃO 19748 Macaco Gordo 201.250,00

6410170101796 CCA COMUNICAÇÃO 12876 Cloves Barbosa Veiga Júnior 193.000,00

6410160072089 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 12230 B3 Cine Vídeo 150.000,00

6410170093106 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 13351 Qiockfilms Cinema e Vídeo 150.000,00

6410170085367 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 12930 L&M Produtora de Vídeo 120.000,00

6410170089575 CCA COMUNICAÇÃO 12260 Bruno M Pinheiro 41.800,00

6410170100706 CCA COMUNICAÇÃO 12862 Sagaz Produtora de Aúdio 26.800,00

6410170105503 LEIAUTE COMUNICAÇÃO 23720 Caipora Filmes 14.250,00

6410170086002 CCA COMUNICAÇÃO 12180 Fábio Nascimento Serrano 7.500,00

6410170100706 CCA COMUNICAÇÃO 12883 Jorge José Pedreira Ramalho 6.880,00

6410170093963 LEIAUTE COMUNICAÇÃO 22761 Sagaz Produtora de Áudio 4.300,00

6410160068227 OBJECTIVA COMUNICAÇÃO 11850 Eugen Circenis Júnior ME 2.600,00

Total 2.539.670,96
  Fonte: Processos pagamento/ SECOM.

Sobre  o  assunto,  por  meio  da  Solicitação  nº  SF-004/2017,  requeremos
esclarecimentos ao Gestor, que por meio do Ofício GASEC/SECOM nº 126/2017,
de 03/10/2017, assim se manifestou:

No momento da fase interna da Concorrência Pública n.  01/2014
que  originou  os  contratos  de  publicidade  da  SECOM  houve
questionamentos  –  por  parte  da  Procuradoria  Geral  do  Estado
(Parecer PA-NASC-MVD-001/2014) - em face do art. 11, V da Lei
Estadual n. 9.433/2005.

Tanto  com  relação  à  composição  de  estimativa  detalhada  em
planilhas que expresse taxativamente os valores unitários a serem
celebrados,  quanto  no  que  se  refere  à  estimativa  alçada  de  R$
142.000.000,00 (cento e quarenta e dois milhões) anuais de valor
global.

Na ocasião,  restou demonstrada a peculiaridade dos serviços  de
publicidade não havendo maneira de composição de planilhas com
valores  médios  unitários  para  cada  serviço  prestado,  conforme
praticado em contratações de serviços comuns.

Por  esta  razão,  a  Lei  Federal  n.  12.232/2010,  dispondo  sobre
normas  gerais  para  licitação  e  contratação  de  serviços  de
publicidade, estabelece no seu art. 6°, V que:
“a proposta de preço conterá quesitos representativos das formas
de remuneração vigentes no mercado publicitário”.

Por  conseguinte,  no  bojo  do  processo  n.  6410140000740
(Concorrência Pública n. 01/2014) o Parecer PGE PA-NASC-MVD-
007-2014  acolheu  as  justificativas  quanto  à  estimativa  de  custos
restando estabelecido o valor global da licitação em 142 (cento e
quarenta e dois) milhões.
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Já na oportunidade da celebração do Segundo Termo de Aditamento
(Processo n.  6410160007600) a estimativa de custo foi  analisada
pela Coordenação de Qualidade do Gasto Público – CQGP/SEFAZ
que informou às fls. 153/154:

“Assim,  podemos  verificar  que  as  regras  são  especiais  e
diferenciadas,  elencadas  nos  contratos  n.  05/2014,  06/2014  e
07/2014,  oriundos  da  Concorrência  Pública  n.  01/2014,  no  valor
global de R$ 142.000.000,00 para os três contratos”.

Portanto, a contratação de serviços de publicidade segue critérios
objetivos  que  não  necessariamente  permitem  a  catalogação
específica de cada serviço efetivamente prestado, o que há é um
diagnóstico preciso da demanda, à luz da legislação vigente e das
cláusulas contratuais, onde se exige a entrega baseada em critérios
pré-estabelecidos. 

[…] Assim, cada subcontratada, considerando sua respectiva linha
criativa,  know-how,  especialidade  e  expertise  elabora  seu
orçamento,  dos  quais  selecionamos  objetivamente  o  de  menor
preço global.
Por exemplo, o processo n. 6410170088404, onde constam 03 (três)
orçamentos que seguem o seguinte roteiro:

“Produção de vídeo:  02 (duas) unidade de VT`s sendo 01 (uma)
unidade de 60” e 01 (uma) unidade de 30”; Edição; 02 (duas) diárias
de filmagem em Salvador e Região Metropolitana, 02 (duas) diárias
de Drones;  40 (quarenta) modelos; ANCINE; Edição e finalização
em HD; Pelo período de 12 (doze) meses; Praça Nacional; Em TV
Aberta, TV Fechada, Cinema e Internet”.

Os  documentos  apresentados  refletem  os  valores  de  mercado,
sempre acompanhados de carimbo das empresas, constando CNPJ
e assinatura do representante legal.

Observamos que o Parecer PA-NASC-MVD-001/2014, da PGE, citado pela SECOM
nesta  resposta,  trata  sobre  a  necessidade da Secretaria  instruir  o  Processo  de
Licitação  para  a  Contratação  de  Serviços  de  Publicidade  para  os  Órgãos  da
Administração  Direta  e  Indireta  do  Poder  Executivo,  haja  vista  que  o  processo
encaminhado  àquela  Procuradoria  não  foi  instruído  com  qualquer  documento
concernente à fase interna do certame licitatório, como é de rigor.

Dentre as instruções e os elementos requeridos para a composição do processo, o
Parecer cita o artigo 11, Inciso V, da Lei n° 9.433/2005:

[...]  Destarte,  deverá  a  Administração  adotar  as  providências
previstas no art. 113 da Lei n° 9.433/05 e instruir processo, dentre
outros  necessários  a  cada  caso,  com  os  seguintes  elementos,
conforme dispositivos no mesmo diploma legal,  indicados abaixo,
salvo quando indicada outra Lei:
[…] estimativa dos custos, do valor estimado da contratação, com a
comprovação da cotação de preços no mercado (Ar. 11, Inciso V);
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Não se vislumbra no citado Parecer a  alegação do Gestor de que “na ocasião,
restou  demonstrada  a  peculiaridade  dos  serviços  de  publicidade  não  havendo
maneira  de  composição  de  planilhas  com  valores  médios  unitários  para  cada
serviço prestado, conforme praticado em contratações de serviços comuns”. 

O  artigo  11,  da  Lei  Estadual  nº  9.433/2005  é  muito  claro  quando  se  trata  da
composição de preços unitários, vejamos:

Art. 11 – Nenhuma obra ou serviço será licitado ou contratado, sob 
pena de nulidade  dos atos  e  responsabilidade de  quem lhe  deu
causa, sem que se atenda aos seguintes requisitos:
[...]
V  –  estimativa  do  orçamento  do  empreendimento,  detalhado  em
planilhas  que expressem a composição de seus custos unitários,
disponíveis para consulta de qualquer cidadão.

Inobstante a alegação da SECOM de que “a contratação de serviços de publicidade
segue  critérios  objetivos  que  não  necessariamente  permitem  a  catalogação
específica  de  cada serviço  efetivamente  prestado”,  esta  auditoria  verificou  essa
possibilidade quando em visitas realizadas por esta equipe de auditoria às Agências
CCA Comunicação e Publicidade, Objectiva Comunicação e Leiaute Comunicação
e  Publicidade,  em  03/10/2017.  Nesta  oportunidade,  tratou-se  da  questão  da
ausência de detalhamento de preços unitários nos orçamentos de Produção e seus
responsáveis  informaram  que,  se  houver  determinação  expressa  da  SECOM  a
respeito eles seguirão esta determinação. Afirmaram que não é uma prática usual
no mercado publicitário, mas que é possível, haja vista a necessidade imperiosa da
transparência nos gastos públicos.

Em recentes decisões, o Pleno deste Tribunal de Contas tem recomendado aos
Gestores  diversas  providências  a  serem  adotadas  no  sentido  de  sanar  a
irregularidade aqui  descrita.  Nesta direção, temos a Resolução nº 031/2017 e o
Acórdão nº 037/2017:

(…)  2)  expedir  determinação  aos  atuais  dirigentes  das  unidades
auditadas  para  que,  na  execução  de  contratos  com  empresas
integradoras para realização de eventos, exijam a apresentação de:
a)cópia  dos  contratos  firmados  entre  estas  e  os  profissionais
subcontratados e dos documentos fiscais válidos por eles emitidos,
bem como quaisquer outros elementos (ordens bancárias, cheques
nominativos, etc.) comprobatórios dos valores efetivamente pagos,
quando  utilizados  como  base  de  cálculo  para  remuneração  da
empresa integradora pelo Estado; e b) composição dos custos das
contratações dos profissionais mencionados, comprovando que os
valores  pagos  aos  artistas  e  profissionais  gabaritados  que
participaram dos  eventos  são  compatíveis  com os  praticados  no
mercado, em respeito ao quanto previsto no art. 26, parágrafo único,
III, da Lei 8.666/93. (Resoluçãonº031/2017 -Diário Oficial Eletrônico
TCE,31/03/2017) (Grifamos)

(…) e) à unanimidade, pela expedição de recomendações (...) para
que: e.1) quando da liquidação das despesas, sejam exigidos, além
das correspondentes  Notas  Fiscais,  os  seguintes  documentos:  1)
razão  social  e  endereço  do  fornecedor  do  bem ou  prestador  do
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serviço;  2)  data  de  emissão;  3)  natureza  da  operação;  4)  razão
social  completa  do  contratante  (órgão  e/ou  entidade);  5)
especificação detalhada do bem entregue ou do serviço prestado; 6)
valores unitários e globais da despesa; 7) destaque dos impostos
devidos  e,  quando  aplicável,  do  valor  da  retenção  para  a
Previdência Social nos termos do Art. 154 da Instrução Normativa n°
3/2005; 8) data da entrega do bem ou do serviço prestado; 9) prazo
de validade; 10) código fiscal de operações e prestações (CFOP)
nas  notas  fiscais  de  venda  de  produtos  e/ou equipamentos  com
incidência  do  ICMS;  11)  em  se  tratando  de  documentos  fiscais
sujeitos  a  desoneração do ICMS,  deverá  ser  verificado o  devido
destaque  e  desconto  do  valor  no  documento  fiscal;  (Acórdão  nº
037/17 - Diário Oficial Eletrônico TCE, 22/02/2017) (Grifamos)

Recomendamos à SECOM:

a) detalhe os custos dos serviços tanto nos orçamentos quanto nas notas fiscais. A
indicação global dos custos impede a transparência na execução das despesas,
possibilitando  a  ocorrência  de  operações  prejudiciais  à  boa  administração  dos
recursos públicos.

5.1.u  Ausência  de  documentação  comprobatória  da  regularidade  fiscal,
trabalhista e previdenciária das empresas subcontratadas pelas agências. 

Como  já  relatado  neste  trabalho,  integram  o  objeto  dos  contratos,  serviços
especializados a  serem realizados por  fornecedores subcontratados diretamente
pelas agências de publicidade. 

Examinamos 256 processos de pagamento num total de R$22.133.856,64 (26,44%
dos gastos  com propaganda),  dos quais R$20.048.021,64 foram transferidos às
subcontratadas,  ficando as agências contratadas diretamente pela SECOM, com
comissão de 9,42%, ou seja, R$2.085.835,00.

Desta forma, observa-se que 90,58% do desembolso da SECOM com as agências
de propaganda foram repassados às diversas subcontratadas (produtoras, gráficas,
empresas de eventos, veículos de comunicação) solicitadas pelas agências para a
completa execução do objeto contratual.

Dos exames realizados, constatamos a ausência da documentação comprobatória
da regularidade fiscal,  trabalhista  e previdenciária  das empresas subcontratadas
pelas  agências,  responsáveis  pela  execução  dos  serviços  demandados  e
remuneradas com 90,58% dos recursos públicos alocados nestas despesas, como
apontado anteriormente.

Assim  sendo,  por  meio  da  Solicitação  SF-004/2017,  demos  conhecimento  à
SECOM  e  ao  gestor,  que  se  manifestaram,  por  intermédio  do  Ofício
GASEC/SECOM nº 126/2017, de 03/10/2017:

A medida corretiva – após a recomendação dessa Corte de Contas
na Auditoria realizada através da Ordem de Serviço 034/2016 – vem
sendo  estendida  a  todos  os  prestadores  de  serviços,  com  a
retenção de Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF e Imposto
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Sobre Serviços – ISS não só nas faturas das agências, mas também
das subcontratadas, elevando a arrecadação estadual.

Por  sua  vez,  a  exigência  de  comprovação  através  de  certidões
restringe-se  as  contratadas,  conforme  Cláusula  Décima  Primeira
dos respectivos instrumentos, in verbis:

Cláusula Décima Primeira – Condições de Pagamento.
11.3  –  Antes  da  efetivação  dos  pagamentos,  a  CONTRATADA
deverá apresentar Certidão Negativa de Regularidade de Situação
do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  –  FGTS,  Certidão
Negativa  de  Débito  junto  a  Previdência  Social  –  CND,  certidões
negativas de débitos expedidas por órgãos da Secretaria da Receita
Federal  e  da  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  e  certidões
negativas  de  débitos  expedidas  por  órgãos  das  Secretarias  de
Fazenda do Estado e do Município. (grifo nosso).

A  este  respeito,  registramos  que  esta  Corte  de  Contas  vem  reiteradamente
alertando  sobre  a  necessidade  da  SECOM  em  apresentar  a  comprovação  de
regularidade fiscal dos subcontratados. A auditoria realizada no exercício de 2015,
por meio da Ordem de Serviço nº 034/2016, a que se refere o gestor, apontou no
corpo do relatório que não só a SECOM, mas todos os órgãos e entidades da
Administração  Pública  Estadual,  devem  exigir (grifamos),  nos  contratos  de
execução continuada ou parcelada de agenciamento de serviços de publicidade, a
comprovação  por  parte  das  empresas  subcontratadas,  da  regularidade  fiscal,
previdenciária e trabalhista, para a realização dos serviços objeto final das parcelas
do contrato original.

Na relação desse tipo de negócio, as subcontratadas são entes com finalidades
diversas,  tais  como  produtoras,  gráficas,  empresas  de  eventos  e  veículos  de
comunicação,  pessoas  jurídicas  que  prestam serviços  de  produção  e  execução
técnica das peças e projetos publicitários solicitados pelas agências de propaganda
para fazer cumprir o objeto dos contratos firmados.

A  natureza  diversificada  dos  serviços  que  se  abrigam  sob  os  contratos  de
agenciamento de propaganda impõe a necessidade de inclusão, nos editais e nas
cláusulas contratuais dos serviços de propaganda e publicidade, da obrigação da
contratada em comprovar, durante a execução do contrato, não só suas condições
de habilitação e qualificação, como também da regularidade fiscal, previdenciária e
trabalhista das subcontratadas e sublocatárias. 

Neste sentido, acrescentamos que o Ministério Público de Contas do Estado da
Bahia,  citando  jurisprudência  do  TCU,  no  Processo  nº  TCE/001283/2016,  em
mesmo  sentido,  conforme  Parecer  nº  501/2017,  defende  a  obrigatoriedade  da
verificação  da  regularidade  das  empresas  subcontratadas  nos  mesmos  moldes
exigidos para a contratada, em edital e contrato:

[…]  Nos  contratos  de  serviços  de  publicidade,  a  empresa
contratada  pelo  Poder  Público  deve  exigir  da  empresa
eventualmente  subcontratada  a  documentação  relativa  à
regularidade fiscal prevista no art. 29 da Lei 8.666/1993.
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Voto:
[...] Não se trata de questão meramente burocrática. A questão
pode  ser  tratada  sob,  pelo  menos,  cinco  aspectos:  (i)
idoneidade da empresa subcontratada, (ii) corolário do art. 29
da  Lei  nº  8.666/1993,  (iii)  conhecimento/interveniência  da
Administração Pública, (iv) normas do Conselho Executivo das
Normas-Padrão, e (v) jurisprudência do TCU.

13.  Em  relação  à  idoneidade,  é  de  se  estranhar  que  um  órgão
público  questione  determinação  desta  Corte  de  Contas  que  visa
resguardar  o  Poder  Público  de  subcontratações  com  empresas
inidôneas,  ou  ainda,  que  recursos  públicos  possam  financiar
atividades,  ditas  empresariais,  exercidas  em  desacordo  com  a
legislação.

14.  O  contratado  recebe  recursos  públicos  para  prestar  os
serviços constantes do edital da licitação. Se há previsão para
a subcontratação, não significa dizer que qualquer 'empresa',
inclusive  aquelas  que  funcionam  irregularmente,  podem  ser
subcontratadas.

15.  Neste  sentido,  cite-se  a  lição  de  Marçal  Justen  Filho,  in
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, p. 759,
12ª ed.:

'A subcontratação será exigida nos termos e limites previstos
no  instrumento  convocatório.  Ademais,  será  exigida
comprovação  da  viabilidade  e  satisfatoriedade  da
subcontratação. Ainda que não se estabeleça um vínculo direto
e  imediato  entre  a  Administração  e  o  subcontratado,  deverá
comprovar-se uma promessa de subcontratação e a idoneidade
do  possível  subcontratado.  Afinal,  a  subcontratação  envolve
riscos  para  a  Administração  Pública,  os  quais  devem  ser
minimizados.

16. Quanto ao corolário, entende-se que a exigência da regularidade
fiscal da possível subcontratada é decorrência lógica do requisito
legal da comprovação da regularidade fiscal da empresa contratada.
Se  terceiros,  que  não  o  contratado,  vão  executar  serviços,
ainda que indiretamente,  para o Poder  Público,  tal  prestação
não  pode  ser  oriunda  de  empresa  irregular.  É  clara  a
necessidade de se exigir  comprovação da regularidade fiscal
também da subcontratada.

17. Em adição,  não é possível a subcontratação sem o expresso
conhecimento  e/ou  interveniência  da  Administração  Pública,  sob
pena  de  nulidade.  Não  há  como  aferir  a  regularidade  da
subcontratação  sem  a  exigência  sequer  de  documentos
relacionados  à  existência  e  ao  exercício  legal  das  atividades
empresariais.
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18.  Importa  frisar  que  o  requisito  da  regularidade  fiscal  em
nenhum  momento  está  a  impedir  o  exercício  da  atividade
empresarial; mas visa resguardar o Erário, evitar a contratação
de  empresa  inidônea  e  aferir  a  validade  das  propostas
apresentadas antes da subcontratação.

19. Além disso, o Conselho Executivo das Normas - Padrão editou
as  Normas  Padrão  da  Atividade  Publicitária,  cujo  subitem 2.6,  a
seguir,  possui  conteúdo  em  nítida  sintonia  com  a  determinação
contestada no presente recurso:

2.6 Dadas as peculiaridades que afetam o relacionamento com os
Anunciantes do setor  público,  estes têm a obrigação de fornecer
suporte  legal  e  formal  (empenho  e  demais  atos  administrativos
decorrentes) ao contratar espaço/tempo e serviços junto a Veículos
e Fornecedores, diretamente ou através de Agências, ficando estas
responsáveis  pela  verificação  da  regularidade  da  contratação.
Emitida  a autorização,  o Veículo ou Fornecedor  presumirá que a
Agência  atesta  que  a  referida  documentação  é  suficiente  para
amparar o pagamento devido.'" .
[…]
13. Ademais, resta claro que tal determinação não é genérica, pois
atualmente, apenas a título de exemplo,  basta acessar os sítios
dos órgãos fazendários para  obter  certidões de regularidade
fiscal, notoriamente aceitas pelo Poder Público,  como assim não
poderia deixar de ser. […]
(Acórdão 1272/2011 – Plenário;  Relator  Augusto Nardes;  Sessão:
18/05/2011)

Como  se  nota,  a  comprovação  de  regularidade  também  é  exigível  das
subcontratadas e não poderia ser de outra forma, posto que haveria um estímulo à
criação de pessoas jurídicas cuja única finalidade seria fazer intermediação entre as
prestadoras de serviço irregulares e o Estado, em clara burla às regras de licitação
e contratação pública.

Acrescentamos, também, neste sentido, o entendimento do TCU, no Acórdão n.º
1272/2011-Plenário:

[…] a exigência da regularidade fiscal da possível subcontratada é
decorrência  lógica  do  requisito  legal  da  comprovação  da
regularidade fiscal da empresa contratada. Se terceiros, que não o
contratado, vão executar serviços, ainda que indiretamente, para o
Poder  Público,  tal  prestação  não  pode  ser  oriunda  de  empresa
irregular […]

Diante  do  quanto  aqui  exposto  e  da  necessidade  imperiosa  de  se  verificar  a
situação  de  regularidade  fiscal  das  subcontratadas  e  haja  vista  que,  em  sua
resposta, a SECOM reafirma que a “exigência de comprovação através de certidões
restringe-se  às  agências  contratadas”,  a  auditoria,  por  meio  da  Solicitação  SF-
005/2017,  de  10/10/2017,  requereu  à  Secretaria  que  providenciasse  junto  às
agências a documentação comprobatória de regularidade das subcontratadas.
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Atendendo  à  demanda  da  auditoria,  foram  apresentadas  as  Certidões de
Regularidade Fiscal,  Previdenciária e Trabalhista.  Porém, estas  foram emitidas,
em sua totalidade, em datas posteriores aos pagamentos (grifamos).

Restou comprovado que a SECOM transferiu recursos às agências de propaganda
para  que estas  repassassem os valores  devidos aos subcontratados sem ter  a
comprovação  de  que  estes  estavam  devidamente  regulares  perante  os  órgãos
públicos.

Além da  apresentação  intempestiva  das  Certidões,  algumas delas  estavam em
situação irregular, a saber:

1. Agência CCA – Comunicação e Propaganda Ltda. – Contrato nº 006/2014 

1.a) Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas perante o TRT – Tribunal Regional do
Trabalho:

1.a.1) Rádio Sociedade da Bahia que se encontra no Banco de Devedores em face
do  inadimplemento  de  obrigações  estabelecidas  no  Processo  0034400-
82.2007.5.05.0017 – TRT 5ª (Certidão emitida em 17/10/2017), conforme ANEXO
III, ao presente processo.

1.b) Certidões Positivas de Débitos Tributários perante a Fazenda Pública Estadual:

1.b.1)  Rede  Solo  de  Comunicação.  Processo  Administrativo  Fiscal:  ICMS
293259.0401/06-4 – Dívida Ativa/Petic.Inic.emit. (Certidão emitida em 17/10/2017)

1.b.2) Gráfica Santa Bárbara. Certidão Positiva de Débitos Tributários Secretaria da
Fazenda  Estadual.  Processo  Administrativo  Fiscal:  ICMS  850000.4417/17-3.
Inicial/REVEL-Inadimplente.  (Certidão emitida  em 13/10/2017),  conforme ANEXO
III, ao presente processo.

1.c) Apresentação de Certidão com prazo de Validade Vencida:

Além de emitida após o pagamento, a Certidão Negativa de Débitos de Tributos
Federais e Dívida Ativa estava vencida (válida até 23/04/2017) para os serviços
prestados ao  terceiro  Rodrigo  Ferraz  Cunha,  conforme ANEXO III,  ao  presente
processo. 

1.d) Mesmo Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica em empresas com
razão social distinta, conforme ANEXO III, ao presente processo. 

Foram apresentadas para a empresa Lucas Dos Santos  Reis – ME,  CNPJ  nº
12.957.752/0001-24,  as  Certidões  da  Fazenda  Pública  Federal  e  da  Fazenda
Pública Estadual, bem como do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS
(emitidas em 13/10/2017). No entanto, também foram apresentados para o mesmo
CNPJ, documento de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas (RFB)
com a razão social da empresa Digital Iscool Ltda – ME, bem como as Certidões do
Tribunal Regional do Trabalho - TRT e a da Fazenda Pública Municipal (emitidas em
13/10/2017).
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1.e Certificados de Registro Cadastral – CRC:

Nos  casos  das  empresas  indicadas  a  seguir,  as  Certidões  sequer  foram
apresentadas,  mas  somente  os  Certificados  de  Registro  Cadastral  –  CRC,  e,
também, em datas posteriores aos pagamentos documentos, conforme ANEXO III,
ao presente processo. 

 Sagaz Produtora de Áudio;
 Uranus2 Comunicação Ltda.;
 Pactos Serviços De Comunicação Ltda.;
 Empresa Editora A Tarde S.A;
 Bruno M Pinheiro;
 Santo Guerreiro Com. Evento.

Cabe aqui ressaltar que a aceitação do Certificado de Registro Cadastral – CRC,
conforme  expresso  no  próprio  documento,  está  condicionada  à  verificação  da
validade dos documentos que o compõem, no Extrato do Fornecedor. E mesmo que
apresentados à época dos pagamentos, estes não substituem a apresentação das
certidões de regularidade.

Por meio da Solicitação SF-006/2017, informamos à Secretaria sobre o assunto,
sobre  o  qual  se  pronunciou  em  expediente  datado  de  13/11/2017,  Ofício
DAF/SECOM nº 171/2017. A seguir, os esclarecimentos prestados e o opinativo da
auditoria:

Esclarecimentos Considerações da Auditoria
a) Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas perante
o TRT – Tribunal Regional do Trabalho.

O  referido  fornecedor  (Radio  Sociedade  da  Bahia),
encontra-se  ainda  em  inadimplemento  de
obrigações  estabelecidas  no  Processo  0034400-
82.2007.5.05.0017 – TRT 5a. (Certidão ao emitida em
17/10/2017) (ANEXO I). Grifamos.

Todavia,  os  esforços  por  parte  desta  SECOM estão
sendo implementados no sentido de aperfeiçoarmos o
cadastro  do fornecedor,  e que diretamente,  incidirá
em identificar essas desconformidades. Grifamos
Não  obstante  a  falha  apontada,  em recente  decisão
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, deliberou que:

“AUSÊNCIA  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  NÃO
INVIABILIZA PAGAMENTO DEVIDO PELO DF”
[…]  a  exigência  de  regularidade  fiscal  é  motivo  que
impede  a  participação  em  licitação  e  assinatura  de
contrato  administrativo,  mas  não o  pagamento  pelos
serviços já executados, sob pena de inviabilizar-se a
continuidade  da  execução  do  próprio  contrato  já
celebrado  e  a  manutenção  do  serviço  público  […]
(Processo: 2013.01.1.031677-7).”

Quanto aos itens  “a” e  “b”,  que tratam de Certidões
Positivas  de  Débitos  dos  subcontratados:  Rádio
Sociedade  da  Bahia,  Rede  Solo  e  Gráfica  Santa
Bárbara,  a  Secretaria  admite  a  irregularidade  nos
processos  aqui  citados  e  reafirma  a  necessidade  de
aperfeiçoamento no cadastro dos fornecedores.

Também  cita  jurisprudência  defendendo  que  o
pagamento deve ser efetuado, ainda que o contratado
esteja irregular,  sob pena de enriquecimento ilícito da
Administração Pública.

A  auditoria  reforça  que  não  está  em  questão  o
pagamento  pelos  serviços  prestados,  para  evitar  a
configuração, para o Estado, de enriquecimento ilícito;
mas sim  a  admissão  de  contratados  em  situação
irregular, pondo em risco a execução dos ajustes, com
os pagamentos pela SECOM, uma vez os serviços já
executados,  quando  não  há  meio  mais  de  sustar  os
pagamentos.
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Esclarecimentos Considerações da Auditoria

b)  Certidões  Positivas  de  Débitos  Tributários
perante a Fazenda Pública Estadual.

- Rede Solo de Comunicação. Processo Administrativo
Fiscal:  ICMS  293259.0401/06-4  Dívida
Ativa/Petic.Inic.emit.  (Certidão  emitida  em,  17/10/17).
[…] Todavia, os esforços por parte desta SECOM estão
sendo implementados no sentido de aperfeiçoarmos o
cadastro  do fornecedor, e  que diretamente,  incidira
em  identificar  essas  desconformidades,  porém,
esta  Secretaria  suspenderá  a  contratação  deste
fornecedor. (Grifamos)

[…]  -Gráfica  Santa  Bárbara.  Certidão  Positiva  de
Débitos  Tributários  Secretaria  da  Fazenda  Estadual.
Processo Administrativo Fiscal: ICM 850000.4417/17-3.
Inicial/REVEL-Inadimplente.  (Certidão  emitida  em
13/10/2017).

[…] Todavia, os esforços por parte desta SECOM estão
sendo implementados no sentido de aperfeiçoarmos o
cadastro do fornecedor, e que diretamente, incidira em
identificar essas desconformidade.

Não  obstante  a  falha  apontada,  em recente  decisão
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, deliberou que:

“AUSÊNCIA  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  NÃO
INVIABILIZA  PAGAMENTO  DEVIDO  PELO  DF”,
conforme  deliberação  do  TJDF  –  (Processo:
2013.01.1.031677-7).” Já justificado no item “a)”.

c) Apresentação de Certidão com prazo de Validade
vencida:

Quanto  ao  fornecedor  –  Rodrigo  Ferraz  Cunha,
encontra-se  nesta  data  adimplente de  obrigações
(ANEXO IV).

Todavia,  os  esforços  por  parte  desta  SECOM estão
sendo implementados no sentido de aperfeiçoarmos o
cadastro do fornecedor, e que diretamente, incidira em
identificar essas desconformidade.

Não  obstante  a  falha  apontada,  em recente  decisão
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E
DOS TERRITÓRIOS, deliberou que:
“AUSÊNCIA  DE  CERTIDÃO  NEGATIVA  NÃO
INVIABILIZA  PAGAMENTO  DEVIDO  PELO  DF”,
conforme  deliberação  do  TJDF  –  (Processo:
2013.01.1.031677-7).” Já justificado no item “a)”

Quanto  ao  item  “c”  -  apresentação  de  Certidão
Negativa  de  Tributos  Federais  e  Dívida  Ativa
intempestiva  e  vencida  do  fornecedor  Rodrigo  Ferraz
Cunha,  apresentou  a  certidão  emitida  em 13/11/2017
adimplente,  mas  a  situação  do  mesmo  à  data  da
contratação  para  prestação  do  serviço  não  foi
informada.

d) Mesmo Número de Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica em empresas com razão social distintas.
Informo que a empresa Lucas  dos  Santos Reis  ME,
inscrita no CNPJ n. 12.957.752/0001-24 está passando
por  transformação  social  e  empresarial,  assim  como
alteração  da  denominação  social  que  passa  a  ser
Digital  Iscool  Ltda.,  conforme  Contrato  Social
protocolado na JUCEB em 06/06/2017 (ANEXO V).

Quanto  ao  item  “d”  -  informação  de  que  o
subcontratado Lucas dos Santos Reis, inscrito no CNPJ
n.  12.957.752/0001-24  está  passando  por
transformação  social  e  empresarial,  assim  como
alteração da denominação social que passa a ser Digital
Iscool  Ltda.,  conforme Contrato Social  protocolado na
JUCEB. Tal situação só corrobora a falta de atualização
e  controle  do  cadastro  dos  fornecedores  dessa
Secretaria.

e) Certificados de Registro Cadastral – CRC

Em relação a apresentação dos CRC’s das empresas:

Quanto  ao  item  “e” -  de  serem  apresentados
posteriormente aos pagamentos os CRCs apresenta a
justificativa de que “aponta para um erro de natureza
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Esclarecimentos Considerações da Auditoria
a) Santo Guerreiro Com Evento; b) Sagaz Produtora de
Áudios;  c)  Uranus2  Comunicação  Ltda.;  d)  Pactos
Serviços de Comunicação Ltda; e) Empresa Editora A
Tarde; e, e) Bruno M Pinheiro, o fato de alguns CRC’s,
serem apresentados posteriormente aos pagamentos,
apenas  aponta  para  um  erro  de  natureza
procedimental, na fase da verificação da validação dos
documentos (fase da liquidação da despesa).

O  erro  formal  não  vicia  e  nem  torna  inválido  o
documento.  Haverá  um  erro  formal  no  documento
quando  for  possível,  pelo  contexto  e  pelas
circunstâncias, identificar a coisa e validar o ato.

Se um documento é produzido de forma diferente da
exigida,  mas alcançou os objetivos  pretendidos  ou a
finalidade  essencial,  reputar-se-á  válido  (ex.:  uma
proposta  foi  manuscrita  quando  deveria  ser
datilografada  ou  impressa;  uma  proposta  foi
apresentada  em  modelo  diverso  do  edital,  mas
obedeceu  a  todo  conteúdo  exigido).   Segundo  o
princípio  da  instrumentalidade  considerar-se-á  válido
um  documento  que,  embora  produzido  de  forma
diferente da exigida,  ainda assim, atingir  a finalidade
pretendida.  Apesar  da  não  apresentação  no  ato  do
pagamento de alguns CRC’s, os processos listados são
em  quantidade  menor  em  relação  ao  universo  de
processos  que  são  liquidados  por  esta  SECOM,
entretanto, avançaremos para um maior rigor na fase
de validação de tais documentos.

procedimental, na fase da verificação da validação dos
documentos  (fase  da  liquidação  da  despesa).  O erro
formal  não  vicia  e  nem  torna  inválido  o  documento.
Haverá  um  erro  formal  no  documento  quando  for
possível, pelo contexto e pelas circunstâncias, identificar
a coisa e validar o ato”. Ora, estes documentos como
todas  as  demais  Certidões  não  se  encontravam  nos
processos  de  pagamentos  e  só  foram  apresentados
após solicitação dessa auditoria.

Registramos que, mesmo para os casos em que a documentação apresentada pela
SECOM  demonstrou  que  as  subcontratadas  estavam  regulares  à  época,
consideramos que não sana a falha  aqui  apontada,  posto que tais  documentos
somente  foram apresentados após a  solicitação da auditoria.  Portanto,  se  a  lei
impõe  que  sejam  oportunamente  juntados (grifamos) ao  processo  todos  os
documentos da sua composição,  especialmente  aqueles  que fazem a prova da
regularidade  fiscal  dos  credores,  elemento  essencial  para  transacionar  com  a
Administração  Pública,  se  estes  não  compunham os  processos,  já  configurava,
neste momento, a irregularidade.

A composição  dos  processos  com  a  juntada  das  peças  indicadas  a  partir  da
demanda da auditoria, demonstra o descumprimento da legislação vigente quanto à
instrução processual, haja vista que o momento oportuno para formalização dos
processos é durante a execução dos procedimentos.

Ademais,  como  já  descrito,  o  Gestor  utilizou  em  todas  as  suas  explicações  a
deliberação do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, de que “a
Ausência de Certidão Negativa não inviabiliza pagamento devido pelo DF”.  Esta
auditoria, em nenhum momento mencionou que os pagamentos não eram devidos,
mas sim sobre a necessidade da verificação e comprovação tempestiva da situação
de regularidade fiscal dos subcontratados.

O que se  aponta  é a fragilidade na fiscalização da prestação de serviços,  que
admitiu a execução do pacto por empresas cujas certidões estão irregulares ou
vencidas, em total afronta ao que dispõe a lei.
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Recomendamos à SECOM:

a) somente efetue os pagamentos às agências de propaganda com a comprovação
de  que  as  subcontratadas  estejam  devidamente  regulares  perante  os  órgãos
públicos federais, estaduais e municipais.

5.1.v Ausência de cadastro prévio de fornecedores de bens e serviços a serem
subcontratados.

A Lei  Federal  n° 12.232/2010 impõe o cadastro prévio para subcontratados que
através  das  agências  de  publicidade,  prestarem  serviços  indiretamente  à
Administração Pública. A Auditoria constatou que não existe um cadastro prévio de
fornecedores de bens e serviços de produção, o que contraria o disposto no artigo
14, da referida Lei, que estabelece:

Art.  14.  Somente  pessoas  físicas  ou  jurídicas  previamente
cadastradas pelo contratante poderão fornecer ao contratado bens
ou  serviços  especializados  relacionados  com  as  atividades
complementares da execução do objeto do contrato, nos termos do
§ 1º do art. 2º desta Lei. 

Atendendo à Solicitação n°  MA-006/2017,  o  Gestor,  por  meio do Oficio  DAF nº
158/2017 – DG, de 20/10/2017, esclareceu:

[…] Somente empresas previamente cadastradas são contratadas
pelas  agências.  Todavia,  é  relevante  esclarecer  que  a  SECOM
elaborou  um  Mapa  de  Mídia  (ou  seja,  Veículos  de  Rádio,  TV,
Internet, Mídia Exterior, Mídia Indoor, Impresso e Som), razão pela
qual  os  fornecedores  de  produção  não  figuram  no  mencionado
cadastro.

Desta forma, envidaremos esforços para a efetivação do cadastro
prévio  também  dos  fornecedores  de  produção,  aperfeiçoando  o
cadastro junto aos desenvolvedores na nova configuração "Mapa de
Mídia e Produção".

O Gestor  admite  que ainda não  existe  um cadastro  prévio  de  fornecedores de
produção e que tomará providências no sentido de inserir  no site uma Mapa de
Produção. A auditoria entende que o cadastramento prévio não seja um mero banco
de  dados  com  informações  sobre  os  fornecedores,  mas  que  se  constitua  em
importante  instrumento  técnico  que  possa  viabilizar  interessados  em  participar
efetivamente na escolha, através de orçamentos, da proposta mais vantajosa para
a administração pública.

Cumpre registrar que esta falha já vem sendo apontada pela equipe técnica desde
a auditoria realizada em 2015, cujo relatório encontra-se no processo autuado sob o
nº TCE/011446/2015. 
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Recomendamos à SECOM:

a) envide esforços no sentido de instituir o cadastramento prévio de subcontratados,
como determina a Lei Federal n° 12.232/2010, e que tal medida não resulte em
mero  banco  de  dados  de  fornecedores,  mas  sirva  de  ferramenta  eficaz  para
aperfeiçoamento da fiscalização dos contratos.

5.1.w Ausência de divulgação dos valores pagos aos fornecedores. 

Novamente observamos a desobediência às disposições contidas na Lei Federal n°
12.232/2010, que determina que informações sobre a execução do contrato, sejam
divulgadas em sítio próprio na internet. A Auditoria verificou que não se encontram
disponíveis no site da SECOM os valores pagos aos fornecedores/subcontratados,
conforme determina o art. 16, da citada Lei:

Art.  16.  As  informações  sobre  a  execução  do  contrato,  com  os
nomes  dos  fornecedores  de  serviços  especializados  e  veículos,
serão divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato na rede
mundial de computadores, garantido o livre acesso às informações
por quaisquer interessados.

Parágrafo  Único.  As  informações  sobre  valores  pagos  serão
divulgadas pelos totais de cada tipo de serviço de fornecedores e de
cada meio de divulgação. (Grifamos)

Em atenção à Solicitação nº MA-006/2017, o gestor, por meio do Ofício DAF nº
158/2017, de 20/10/2017, assim se manifestou:

Acerca  deste  ponto  identificamos  o  link  como  um  problema  do
sistema,  onde  o  endereço  remete  para  a  respectiva  página  da
Secretaria  da  Fazenda  –  SEFAZ,  todavia  como  erro:
http://sistemas.Sefaz.ba.gov.br/sistemas/tbWeb/modulos/home/main
.aspX.

Por  esta  razão,  igualmente  aos  itens  anteriores,  vamos  buscar
soluções com os desenvolvedores para saneamento dos problemas
e restabelecimento do link.

O  Gestor  admite  a  falha  afirmando  que  buscará  soluções  para  a  situação
identificada pela auditoria. Frisamos que ao divulgar os gastos com a publicidade, a
Administração permite que todos os cidadãos possam verificar onde e de que forma
o dinheiro público está sendo utilizado nesta área. 

Cumpre registrar que esta falha já vem sendo apontada pela equipe técnica desde
a auditoria realizada em 2015 - Processo nº TCE/011446/2015. 

Recomendamos à SECOM:

a) promova a divulgação de informações sobre a execução do contrato, com os
nomes  dos  fornecedores  de  serviços  especializados  e  veículos,  nos  termos  do
art.16, da Lei Federal n° 12.232/2010. 

Ref.1954548-47

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Z

M
T

I5
O

D
I3



5.1.x Controle deficiente no recebimento de material gráfico pelas unidades da
administração estadual. 

Verificamos  o  controle  de  recebimento  sobre  o  material  gráfico  produzido  e
entregue  pelas  subcontratadas  às  unidades  da  Administração  do  Estado.
Constatamos tais controles são deficientes, apresentando diversas falhas, conforme
podemos exemplificar a seguir:

Tabela 06 – Falhas identificadas na distribuição de material gráfico

Processos Subcontratada Destinatário Falhas identificadas

6410170100927 Cian Gráfica e Editora SECULT
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170103241 Gráfica Santa Bárbara SEPROMI
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material.

6410170096440 Cian Gráfica e Editora SETUR
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.
6410170100825 P & H Pré Impressão Ltda. SEC Sem comprovante de entrega.
6410160041990 Gráfica Santa Bárbara SEMA Sem comprovante de entrega.

6410160040080 Gráfica Santa Bárbara SEMA
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170089990 Gráfica Santa Bárbara SDR
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170096059 Gráfica Santa Bárbara SECOM
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.
6410160032214 Gráfica Santa Bárbara DETRAN Sem comprovante de entrega.
6410160036767 CGA Gráf. e Editora Ltda. SECOM Sem comprovante de entrega.

6410170095273 CGA Gráfica e Editora Ltda. GABGOV
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170096458 Cian Gráfica e Editora SJDHS
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410170097993 Gráfica Santa Bárbara SEPROMI Sem comprovante de entrega.

6410170098787 Gráfica Santa Bárbara SESAB
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170099384 Gráfica Santa Bárbara SEPROMI
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material.

6410170105376 Gráfica Santa Bárbara SSP
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.

6410170107336 Gráfica Santa Bárbara SECOM
Ausência de número de RG, nome do recebedor

ilegível e ausência do número de cadastro do servidor
que o identifique no quadro da Secretaria.

6410160075428 Gráfica Santa Bárbara SECULT
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410170088463 Cian Gráfica e Editora SEDUR Sem comprovante de entrega.

6410170092495 Gráfica Santa Bárbara SESAB
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410160063373 A J S Souza Serviços Gráficos GABGOV Sem comprovante de entrega.
6410160063420 A J S Souza S. Gráficos GABGOV Sem comprovante de entrega.

6410170105368 CGA Gráfica e Editora Ltda. SECULT
Ausência do número de cadastro do servidor que o

identifique no quadro da Secretaria.
6410170093289 P & H Pré Impressão Ltda. SECOM Sem comprovante de entrega.

6410170088722 P & H Pré Impressão Ltda. SDR
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410170103985 P & H Pré Impressão Ltda. DETRAN
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410170107395 P & H Pré Impressão Ltda. DETRAN
Protocolo de entrega não identifica a Secretaria de

destino do material e ausência do número de cadastro
do servidor que o identifique no quadro da Secretaria.

6410160035388 P & H Pré Impressão Ltda. SDR Sem comprovante de entrega.
Fonte: Processos de Pagamento.

Encontramos, portanto, além de processos sem comprovantes de entrega, outras
falhas que nos impossibilitaram confirmar, com segurança, que a unidade estadual
tenha recebido o material publicitário produzido pelas subcontratadas. 
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Assim,  por  meio  da  Solicitação  n°  MA-009/2017,  requeremos  esclarecimentos
quanto às falhas apontadas. O Gestor e o Coordenador de Publicidade da SECOM
mediante Ofício DAF/SECOM n° 173/2017, de 14/11/2017, assim justificam:

Houve uma sequência de falhas na gestão da fiscalização do
contrato,  quanto  a  observância  da  identificação  do  nome e
matrícula  do  servidor  que  recebeu  o  material,  todavia,  a
entrega foi feita, ocorrendo no caso em tela a não identificação
do responsável, porém, já diligenciamos juntos aos órgãos de
destino  dos  materiais  o  registro  dos  requisitos  mínimos  de
identificação  por  parte  do  servidor  qualificado,  onde
posteriormente enviaremos a esse TCE.

A auditoria entende que os documentos de controle de recebimento já deveriam
constar  completos  acostados  nos  respectivos  processos  de  pagamento.  A
fiscalização  do  contrato  não  percebeu  que  faltavam informações  mínimas  para
identificar, com precisão, o funcionário designado por cada Secretaria para receber
o material produzido pelas gráficas. 

5.1.y  Volume  significativo  de  gastos  reconhecidos  como  Despesas  de
Exercícios  Anteriores  –  DEA,  representando,  50,02%  do  volume  pago,  no
período. 

No  período  de  janeiro  a  junho  de  2017,  a  SECOM  pagou  o  montante  de
R$46.823.959,65 em Despesas de Exercícios Anteriores – DEA, correspondendo a
50,02% do  total  pago.  Deste  total,  verificamos  que,  exceto  por  17  (dezessete)
pagamentos  que  totalizam  R$166.197,71,  o  restante  foi  pago  às  empresas  de
publicidade e propaganda: Leiaute, Objetiva e CCA. 

A Auditoria  analisou  processos  de  pagamento  no  montante  de  R$7.650.921,79,
onde verificamos que todos estavam devidamente formalizados de acordo com os
artigos 1º e 2º, alínea “b”, inciso II, do artigo 3º, do Decreto Estadual nº 181-A/1991. 

Mediante  Solicitação  nº  MA-008/2017,  requeremos  esclarecimentos  acerca  do
volume expressivo pago como DEA, no exercício sob exame, considerando tratar-
se de elemento de despesa, caracterizado pela sua natureza de excepcionalidade.

O  Gestor,  por  meio  do  Ofício  nº  DAF  nº  168/2017,  de  06/11/2017,  assim  se
pronunciou:

Todos os esforços foram feitos junto a Secretarias do Planejamento
e Fazenda, respectivamente, no sentido de anular essas dotações
vinculadas aos orçamentos destes Órgãos e Secretarias, visando o
remanejamento  total  das  dotações  na  subfunção  "Comunicação
Social",  para  lastrear  o  montante  apurado  das  Despesas  de
Exercícios  Anteriores  (DEA)  na  ordem  de  R$  46.823.959,65,
todavia,  a  competência  de  autorizar  a  abertura  dos  créditos
orçamentários,  cabe  as  Secretarias  de:  Administração,  do
Planejamento e Fazenda, respectivamente, que detém, um rigoroso
acompanhamento da execução orçamentária através da criação de
um comitê de controle do gasto público, instituído pelo DECRETO
N°  16.417  DE  16  DE  NOVEMBRO  DE  2015,  onde  estabelece
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medidas  para  a  gestão  das  despesas  e  controle  dos  gastos  de
custeio e de pessoal, no âmbito do Poder Executivo Estadual. Para
dar  maior  eficiência  no  acompanhamento  da  despesa  pública.
(Decreto Número 16.417 - ANEXO - II)

O DECRETO N° 16.406 DE 13 DE NOVEMBRO DE 2015, alterou o
Regimento da Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia, criando a
Coordenação da Qualidade do Gasto Público, competindo à própria
SEFAZ, definido no item 12 do referido regimento o que Segue:

"b) pela Coordenação de Acompanhamento e Controle Financeiro:
1.  analisar,  acompanhar  e  avaliar  as  despesas  de  custeio  e
investimentos do Estado, com vistas ao controle do gasto público³."
(…)
Quanto a este item, a partir de 2015, esse TCE, em pronunciamento
as contas do Chefe do Poder  Executivo,  em Relatório  e Parecer
Prévio,  no  pronunciamento  do  eminente  Relator  cita  que  "  A
inobservância dos princípios constitucionais, de regramentos legais,
bem como as falhas na elaboração da LOA...", entre outros fatores,
impactam diretamente na elevação destas despesas.

Esta evolução do DEA, passa pela uma adequação das propostas
Orçamentárias anuais em consonância com os órgãos sistêmicos de
Planejamento, especificamente a SEPLAN.

Em relação ao planejamento dos gastos informa:

Especificamente  em  relação  aos  contratos  de  publicidade
informamos que existe um planejamento anual  da estimativa dos
gastos  com publicidade e  propaganda  e  enviado mensalmente  a
SEFAZ, este fluxo é definido pela Coordenação de Propaganda e
Publicidade, no início de cada exercício financeiro, onde estatele-se
os  critérios  para  execução  das  campanhas,  conforme  quadro
(ANEXO-IV).

Ocorre que a sistemática do cronograma de desembolso financeiro,
é de competência exclusiva da SEFAZ, a qual através do sistema de
concessões  financeira  regula  toda  a  liberação  de  recursos  as
unidades orçamentarias dos Órgãos e Secretarias de Estado.

A disciplina da execução da despesa está especificada no "Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da
Bahia", através da SEFAZ, que em seu Manual de Execução para o
FIPLAN, em que no seu item - 5 Execução da Despesa no FIPLAN
define:

“Na funcionalidade Pedido de Empenho, a Unidade Gestora - UG
compromete sua dotação orçamentária para inclusão do Empenho -
EMP no FIPLAN. Conforme dispõe a Lei Federal número 4.320/64,
é vedada a realização de despesa sem prévio empenho (art. 60).
Para  incluir  o  EMP no  Fiplan,  a  UG  deverá  verificar  se  possui
Concessão  para  empenho  -  COM,  realizada  pela  Diretoria  do
Tesouro - DEPAT e concluída pela UG centralizadora."
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A partir da resposta do Gestor, verificamos que na subfunção 131 – Comunicação
Social  restou  saldo  de  dotação  orçamentária  no  montante  de  R$9.271.130,41,
insuficiente  para  cobrir  despesas  realizadas  durante  o  ano  de  2016.  Assim,  no
exercício de 2017, foram pagos como DEA. A título de exemplo, demonstramos a
seguir  despesas que foram realizadas e  que ao final  do  ano não tinham saldo
suficiente de dotação orçamentária:

Tabela  07 –  Despesas realizadas sem saldo suficiente  de dotação orçamentária  -
Processos de DEA 

                                                                                                       R$1,00

Processo
Ordem 

De Serviço
Credor Empenho

Data 
De Empenho

Data 
De Pagamento

Atesto
Pagamento

Bruto
6410160000525 303/2015 Objectiva 700000534 02/02/2017 03/02/2017 05/01/16 31.741,87
6410160018050 28/2016 Objectiva 700001654 13/02/2017 15/02/2017 30/03/16 877.417,20
6410160021646 33/2016 Objectiva 700001451 10/02/2017 15/02/2017 08/04/16 97.803,48
6410160013260 4/2016 Objectiva 700001654 13/02/2017 16/02/2017 01/03/16 524.999,88
6410160019501 87/2016 CCA 700000739 03/02/2017 06/02/2017 06/04/16 109.860,00
6410160034780 210/2016 CCA 700000739 03/02/2017 06/02/2017 17/06/16 66.560,00
6410160032214 182/2016 CCA 700000755 03/02/2017 06/02/2017 09/06/16 35.245,12
6410160034829 210/2016 CCA 700006435 11/04/2017 17/04/2017 17/06/16 31.050,00
6410160036767 490/2015 Leiaute 700000518 02/02/2017 03/02/2017 21/06/16 13.911,93
6410160020917 490/2015 Leiaute 700000518 02/02/2017 03/02/2017 16/03/16 51.080,00
6410160020275 87/2016 CCA 700001433 10/02/2017 15/02/2017 08/04/16 18.764,00
6410160020275 87/2016 CCA 700001433 10/02/2017 15/02/2017 08/04/16 65.310,00
6410160020674 30/2016 CCA 700001433 10/02/2017 15/02/2017 11/04/16 51.062,40
6410160023746 128/2016 CCA 700008802 12/05/2017 15/05/2017 26/04/16 98.462,46
6410160034071 135/2016 Objectiva 700000720 03/02/2017 07/02/2017 15/06/16 1.758,37
6410160034071 135/2016 Objectiva 700000720 03/02/2017 07/02/2017 15/06/16 30.964,25
6410160034071 135/2016 Objectiva 700000720 03/02/2017 07/02/2017 15/06/16 3.416,23
6410160035817 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 22/06/16 1.080,00
6410160035817 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 22/06/16 16.339,39
6410160037739 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 28/06/16 1.597,83
6410160037739 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 27/06/16 24.100,00
6410160037739 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 27/06/16 38.500,00
6410160037739 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 28/06/16 1.721,00
6410160037739 125/2016 Objectiva 700000712 03/02/2017 07/02/2017 27/06/16 12.615,67
6410160029710 135/2016 Objectiva 700003363 08/03/2017 15/03/2017 31/05/16 20.000,00
6410160028551 200/2016 CCA 700002820 06/03/2017 06/03/2017 23/05/16 46.000,00
6410160034772 256/2016 CCA 700006435 11/04/2017 17/04/2017 14/06/16 43.800,00
6410150053833 356/2015 Objectiva 700000534 02/02/2017 03/02/2017 04/11/15 30.414,16

Fonte:  Processos  de  pagamentos  disponibilizados  pela  SECOM  referentes  a  DEA,  atestadas  de  janeiro/16  a  Junho/16.

O Gestor argumenta que não empenhou tais despesas no elemento “39” porque
não havia concessão para empenho, que é disponibilizada pela SEFAZ e finalizada
pela  Unidade  Gestora.  Mesmo  assim,  tais  despesas  foram  realizadas  sem
demonstrar  que  havia  previsão  orçamentária  ou  disponibilidade  financeira  para
cobri-las,  no  exercício  de  2016,  desrespeitando  a  norma  estabelecida  na
Constituição Federal de 1988, em seu artigo 167, inciso II, bem como a disposta na
Lei de Responsabilidade Fiscal, em seus artigos 15 e 16, além da norma insculpida
no artigo 60, da Lei 4.320/1964, como transcrevemos:

CF/88:

Art. 167. São vedados:
[...]
II – a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas
que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;

Ref.1954548-51

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Z

M
T

I5
O

D
I3



LC N° 101/2000:

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas
ao  patrimônio  público  a  geração  de  despesa  ou  assunção  de
obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.
Art.  16.  A  criação,  expansão  ou  aperfeiçoamento  de  ação
governamental  que  acarrete  aumento  da  despesa  será
acompanhado de:
I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II – a declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o plano plurianual  e  com a lei  de  diretrizes
orçamentárias.
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I  -  adequada com a lei  orçamentária anual,  a despesa objeto de
dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito
genérico,  de  forma que  somadas  todas  as  despesas  da  mesma
espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho,
não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;

Lei 4.320/64:

Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.

Ressaltamos que, ainda que o artigo 37, da Lei Federal nº 4.320/1964, permita a
realização de tais despesas,  deve-se entender esta prática como uma exceção,
pois a regra é o planejamento, conforme determinado no parágrafo 1°, artigo 1°, da
Lei Complementar n°101 (LRF), de 04/05/2000:

Art.  1º  Esta  Lei  Complementar  estabelece  normas  de  finanças
públicas  voltadas  para  a  responsabilidade  na  gestão  fiscal,  com
amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada
e  transparente,  em  que  se  previnem  riscos  e  corrigem  desvios
capazes  de  afetar  o  equilíbrio  das  contas  públicas,  mediante  o
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a
obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita,
geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras,
dívidas  consolidadas e  mobiliária,  operações de crédito,  inclusive
por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em
Restos a Pagar. (Grifamos)

Concluímos pela irregularidade da realização de despesas que excedam os créditos
orçamentários. Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) nos orienta que
as despesas sem adequação orçamentária, isto é, sem dotação suficiente, serão
consideradas  nulas,  irregulares  e  lesivas  ao  patrimônio  público,  bem  como
despesas realizadas sem prévio empenho. 
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Recomendamos à SECOM:

a)  envide  esforços,  em articulação  com a  SEFAZ,  no  sentido  de  aprimorar  os
mecanismos de programação e controle da execução orçamentária e financeira, de
modo a evitar a realização de despesas que não tenham suporte orçamentário,
afastando possíveis distorções no orçamento.

6 ACOMPANHAMENTO DE AUDITORIAS REALIZADAS

6.1 Acompanhamento das recomendações/determinações do TCE/BA

6.1.a Descumprimento do item “b”, da  Resolução TCE nº 12/2017,  quanto à
implantação do Plano Estadual de Comunicação.

A Resolução TCE nº 12/2017 exarada, em 16/02/2017, nos autos do Processo nº
TCE/011446/2015  (Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira,
relativo ao exercício de 2015), determinou que o Gestor adotasse providências para
concretização  do Plano  de Comunicação  Social  do  Estado,  em observância  ao
disposto no art. 2º, do Decreto nº 14.117/2012.

Solicitamos esclarecimentos quanto à implementação dos instrumentos de gestão:
Plano  de  Comunicação  de  Governo  –  PCG,  Plano  Anual  de  Comunicação  –
PACOM, Plano Diretor de Publicidade Estadual para os Programas de Governo e o
Planejamento Estratégico de Publicidade, por meio da Solicitação nº OPN-04/2017,
datada de 10/10/2017.  O Gestor,  assim se pronunciou, conforme Ofício  DAF nº
152/2017, datado de 16/10/2017:

Em resposta a mencionada Solicitação dessa 6a Coordenadoria de
Controle  Externo -  Gerência 6C,  apresentamos os  documentos e
informações complementares abaixo enumerados:

a.          Plano de Comunicação de Governo – PCG.
b.          Plano Anual de Comunicação – PACOM.

A respeito dos documentos solicitados informamos que por gestão
da Pasta houve a junção dos planos a fim de se estabelecerem
diretrizes para os próximos 04 (quatro)  anos, quais sejam 2015 -
2016 - 2017 e 2018.

Tais  diretrizes  restam consignadas no Plano de Comunicação da
Secretaria  de  Comunicação  do  Governo  do  Estado  da  Bahia  -
SECOM (ANEXO I).
c.          Plano Diretor de Publicidade Estadual para os Programas
de  Governo
d. Plano Estratégico de Publicidade.
Igualmente ao procedido com os planos anteriormente discutidos,
houve a junção do plano diretor com o estratégico de publicidade,
estabelecendo diretrizes para o presente exercício (ANEXO II).
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A SECOM encaminhou, em anexo ao Ofício DAF nº 152/2017, documento intitulado
“Plano de Comunicação – PACOM” e uma Planilha com o Planejamento Estratégico
de 2017.  Examinamos a referida documentação e após reunião realizada com os
gestores  da  SECOM,  na  qual  foi  questionado  sobre  a  implantação  do  Plano
Estadual de Políticas Públicas de Comunicação Social, a auditoria constatou que a
situação encontra-se em andamento, não tendo sido concluída a implementação do
referido Plano, até a finalização dos trabalhos de campo. 

A planilha encaminhada demonstra ser o cronograma de possíveis desembolsos
com campanhas publicitárias  do  Governo,  sem qualquer  justificativa  quanto  aos
critérios adotados para sua estipulação.

6.1.b Descumprimento do item “b”, da  Resolução TCE nº 12/2017,  quanto à
observação das disposições da Lei Federal nº 12.232/2010.

A Resolução TCE nº 12/2017 determinou que fossem observadas, estritamente, as
disposições da Lei Federal nº 12.232/2010, a fim de conferir maior transparência e
economicidade nas despesas realizadas com publicidade. A auditoria apontou em
seu Relatório:

 Ausência  de  cadastramento,  na  SAEB,  dos  executores  das  atividades
complementares  dos  objetos  dos  contratos  de  publicidade  (item  5.3.1.3,
daquele Relatório);

 Ausência  da  disponibilização  de  dados  dos  contratos  de  publicidade  na
forma imposta por lei específica (item 5.3.1.2, daquele Relatório).

Em acompanhamento realizado, verificamos que não foram implantadas as citadas
medidas  impostas  pela  Lei  Federal  nº  12.232/2010  e  ratificadas  pelas
determinações do Pleno deste Tribunal. 

Identificamos, neste trabalho,  a permanência destas falhas,  conforme explicitado
nos itens “5.1.w Ausência de divulgação dos valores pagos aos fornecedores” e
“5.1.v Ausência de cadastro prévio de fornecedores de bens e serviços a serem
subcontratados”, deste Relatório.

7 CONCLUSÃO

Concluída a auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira
da Secretaria de Comunicação Social da Bahia – SECOM, referente ao período de
01/01 a 30/06/2017, são apresentados a seguir os achados e fatos significativos
observados pela Auditoria:

Item Achado
Item do

Relatório

01
Ausência de critérios objetivos na escolha entre agências contratadas e na definição
entre veículos de comunicação.

5.1.a 

02
Deficiência na fiscalização dos contratos de publicidade, principalmente, quanto às
empresas subcontratadas. 

5.1.b 

03
Comissão de Fiscalização dos contratos presidida por servidor que possui vínculo
anterior e atual com as respectivas empresas fiscalizadas.

5.1.c 

04 Repetição  sistemática  de  orçamentos  com  mesmos  concorrentes  e  mesmo 5.1.d 

Ref.1954548-54

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: G
Z

M
T

I5
O

D
I3



Item Achado
Item do

Relatório
vencedor das disputas. 

05
Utilização de documentos falsos em processos de pagamento, para serviços pagos
no montante de R$336.268,73.

5.1.e 

06
Serviços pagos por execução do contrato,  no montante de R$277.523,97,  a três
empresas concorrentes pertencentes ao mesmo grupo econômico,  estando duas
delas inativas operacionalmente.

5.1.f 

07
Serviços  no  montante  de  R$35.853,55,  cujas  três  empresas  concorrentes
pertencem a grupo familiar, exercendo, duas delas, atividade empresarial diversa do
objeto contratado.

5.1.g 

08
Serviços  que  totalizaram  R$171.093,88  e  R$610.862,88,  cujo  endereço  das
empresas concorrentes não foi localizado.

5.1.h 

09
Existência física de empresas subcontratadas não verificada devido a informação
desatualizada de endereço nos processos de pagamentos.

5.1.i 

10
Disputa  envolvendo empresas  distintas  que  compartilham mesmo espaço  físico,
instalações e pessoal.

5.1.j 

11
Orçamentos de serviços fornecidos por empresas não autorizadas a executá-los, de
acordo com a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - Fiscal - CNAE. 

5.1.k. 

12
Pesquisas  de  preço  entre  empresas  que  possuem sócios  em comum e/ou  que
pertencem a mesmo grupo familiar. 

5.1.l 

13 Cotações de preços com empresas diferentes e com o mesmo CNPJ. 5.1.m 
14 Cotações de preços com empresas baixadas no CNPJ. 5.1.n 

15
Assinaturas idênticas em orçamentos de empresas distintas, concorrentes entre si,
em processos diferentes. 

5.1.o 

16
Divergências entre o endereço apresentado no orçamento e o constante no sistema
de base da Receita Federal. 

5.1.p

17
Pesquisas  de  preços  compostas  por  documentos  apócrifos,  realizadas  em
desacordo com a legislação e jurisprudência pertinentes. 

5.1.q 

18
Subcontratação  de  empresa  que  tem  como  sócio,  funcionário  da  agência  de
publicidade contratante,  sem a devida comunicação à SECOM e sua respectiva
aprovação.

5.1.r 

19
Ausência  de  comprovação  pelas  agências  de  publicidade  dos  pagamentos
efetuados às subcontratadas.

5.1.s 

20
Ausência de detalhamento dos custos unitários de serviços nas Cotações de Preços
e nas Notas Fiscais constantes dos pagamentos. 

5.1.t 

21
Ausência  de  documentação  comprobatória  da  regularidade  fiscal,  trabalhista  e
previdenciária das empresas subcontratadas pelas agências. 

5.1.u 

22
Ausência  de  cadastro  prévio  de  fornecedores  de  bens  e  serviços  a  serem
subcontratados.

5.1.v 

23  Ausência de divulgação dos valores pagos aos fornecedores. 5.1.w

24
Controle  deficiente  no  recebimento  de  material  gráfico  pelas  unidades  da
administração estadual. 

5.1.x 

25
Volume  significativo  de  gastos  reconhecidos  como  Despesas  de  Exercícios
Anteriores – DEA, representando 50,02% do volume pago no período. 

5.1.y 

26
Descumprimento do item “b”, da Resolução TCE nº 12/2017, quanto à implantação
do Plano Estadual de Comunicação.

6.1.a 

27
Descumprimento do item “b”, da Resolução TCE nº 12/2017, quanto à observação
das disposições da Lei Federal nº 12.232/2010.

6.1.b 

Face ao exposto, a Auditoria recomenda aos Gestores que adotem as providências
necessárias para regularizar os apontamentos destacados, no intuito de evitar a
reincidência de tais ocorrências, tais como:

a)  edite  regras  objetivas,  transparentes  e  impessoais,  destinadas  a  detalhar  os
critérios a serem observados na definição de determinado veículo e/ou mídia em
cada ação publicitária, em observância aos princípios da eficiência e eficácia; 
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b) ainda que não seja possível afastar, totalmente, a subjetividade - considerando
que  serviços  de  publicidade  e  propaganda  envolvem  aspectos  intelectuais  e
criativos -, que os processos sigam o dever de motivação, expondo as justificativas
técnico-jurídicas para escolha desta ou daquela agência;

c)  uma  vez  que  a  SECOM  não  apresenta  o  monitoramento,  por  meio  de
instrumentos de controle e checagem, sobre a prestação de serviços de veiculação
de  anúncios/campanhas  em  veículos  como  TV  e  rádio,  realize  estudos  e
implemente procedimentos de controle na prevenção de possíveis fraudes nestes
serviços, ainda que por amostragem, considerando o custo/benefício;

d) implante mecanismos efetivos de controle e medidas de avaliação da qualidade
dos  serviços  prestados,  estendendo  a  fiscalização  até  as  subcontratadas,
aperfeiçoando os instrumentos de avaliação, diminuindo o intervalo de análise da
comissão  encarregada  (relatórios,  que,  atualmente,  são  anuais)  com  vistas  a
acompanhar, de forma permanente, a execução dos ajustes existentes;

e)  elabore relatórios periódicos durante a vigência dos contratos,  fazendo deles
constar as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, destacando as
irregularidades verificadas e indicando as providências adotadas;

f) adote procedimentos de controle, como por exemplo, implementação de rotina de
conferência  de  dados  dos  fornecedores  que  permitam  identificar  indícios  no
direcionamento nas cotações para o mesmo objeto ou pela repetição constante de
fornecedor vencedor;

g) amplie a quantidade de orçamentos das cotações de preços pelas agências de
publicidade,  além  do  mínimo  exigido  em  lei,  quando  necessário,  para  obter  a
proposta mais vantajosa para Administração Pública; 

h) realize o controle detectivo por meio, por exemplo, de relatório periódico que
venha  a  ser  elaborado  pela  Secretaria  para  identificar  eventuais  repetições  de
“trios” de fornecedores ou concentrações de demandas mais volumosas junto a
fornecedores específicos;

i) proceda, sistematicamente, à verificação da autenticidade e da veracidade das
propostas  apresentadas  pelas  agências  de  publicidade  referentes  aos  serviços
subcontratados,  a  fim  de  evitar  a  ocorrência  de  situação  semelhante  à  de
apresentação de propostas falsificadas no âmbito da execução dos contratos;

j) verifique a adequação dos preços subcontratados em relação aos de mercado;

k) implante procedimentos controle que identifiquem de forma imediata e preventiva
as deficiências e/ou as fragilidades que possam permitir a ocorrência de fraudes e
conluios nas cotações de preços;

l)  apure as devidas responsabilidades por parte das agências de publicidade da
utilização de propostas fraudulentas, de orçamentos de empresas pertencentes a
uma  mesma pessoa  ou  de  mesmo  grupo  empresarial,  informando  as  medidas
adotadas, bem como os resultados alcançados;
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m) faça constar dos contratos de prestação de serviços de publicidade, cláusula
exigindo que as propostas fornecidas para as cotações de preços relativamente a
serviços  subcontratados  contenham  elementos  mínimos  de  identificação  dos
proponentes (fornecedores), tais como: nome da empresa, CNPJ, nome completo
do responsável pela proposta, data e assinatura, a fim de possibilitar a verificação
de que a mesma foi efetuada por empresa que funciona regularmente e por pessoa
autorizada a fazê-lo;

n) implemente rotina que permita identificar, impedir ou restringir a participação de
fornecedores pertencentes ao mesmo grupo empresarial,  de  modo  a  prevenir  a
ocorrência de direcionamentos, sobrepreços, superfaturamentos, e irregularidades
afins nas cotações realizadas pelas agências de publicidade;

o) adote as necessárias providências no sentido de implantar o cadastramento de
fornecedores que mantenha atualizadas as informações das empresas, contratos
sociais, atividades econômicas que estão aptas a exercer, para que as agências
cotem preços com aquelas que realmente prestam os serviços pesquisados, a fim
de propiciar a regular competição, evitando o desvirtuamento dos processos;

p)  implante  procedimentos  que  permitam identificar  a  similaridade de dados de
sócio em comum e/ou que pertencem a mesmo grupo familiar, de modo a prevenir a
ocorrência de direcionamentos, sobrepreços, superfaturamentos, e irregularidades
afins nas cotações realizadas pelas agências de publicidade;

q) maior rigor na fiscalização dos pagamentos realizado às agências de publicidade
para os serviços subcontratados, de modo a prevenir direcionamento nas cotações
de preços realizadas;

r) exija das agências, não de forma facultativa, mas rotineiramente, os documentos
comprobatórios dos pagamentos aos subcontratados e os mantenha acostados nos
processos de pagamento, comprovando que o Estado está, de fato, remunerando
os serviços prestados pelos valores exatos, constantes das notas fiscais, refletindo
a transparência no emprego dos recursos públicos;

s) detalhe os custos dos serviços tanto nos orçamentos quanto nas notas fiscais. A
indicação global dos custos impede a transparência na execução das despesas,
possibilitando  a  ocorrência  de  operações  prejudiciais  à  boa  administração  dos
recursos públicos;

t)  promova a divulgação de informações sobre a execução do contrato,  com os
nomes  dos  fornecedores  de  serviços  especializados  e  veículos,  nos  termos  do
art.16, da Lei Federal n° 12.232/2010; 

u) somente efetue os pagamentos às agências de propaganda com a comprovação
de  que  as  subcontratadas  estejam  devidamente  regulares  perante  os  órgãos
públicos federais, estaduais e municipais; e
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v)  envide  esforços  em  articulação  com  a  SEFAZ  no  sentido  de  aprimorar  os
mecanismos de programação e controle da execução orçamentária e financeira, de
modo a evitar a realização de despesas que não tenham suporte orçamentário,
afastando possíveis distorções no orçamento.

Desta forma, sugerimos ao Exmo. Sr. Conselheiro Relator, que fixe prazo para que
os gestores identificados no item 1, deste Relatório remetam ao Tribunal de
Contas  do  Estado  da  Bahia,  Plano  de  Ação,  contemplando  cronograma  de
implementação das recomendações, com os respectivos responsáveis;

Outrossim, pela gravidade dos achados relativos à execução destes contratos, no
que diz respeito às subcontratações pelas agências de publicidade, que evidenciam
direcionamento  nas disputas,  fraudes na competição e inserção de documentos
falsos  nos  processos  de  pagamentos  da  SECOM,  que  sejam  suspensas  as
subcontratações  com  os  fornecedores  indicados  na  Tabela  02,  deste
Relatório,  coluna  “Empresa  Vencedora”,  até  que  os  fatos  sejam
definitivamente apurados;

Ademais,  face  à  gravidade  dos  achados  relativos às  subcontratações  pelas
agências de publicidade, que evidenciam fraudes e falsificação de documentos nas
disputas,  constituindo  crimes  a  serem  apurados  e  apenados,  na  forma  da  lei,
sugerimos, também, que o presente relatório seja encaminhado ao Ministério
Público do Estado da Bahia - MPE. 
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